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NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00005455870 31.673.254/0001-02 Avenida EUGENIO BORGES 01092 Arsenal São Gonçalo RJ
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CERTIFICO O DEFERIMENTO POR BERNARDO FEIJÓ SAMPAIO BERWANGER, EDUARDO MARCELO UENO E SÉRGIO GARCIA DOS SANTOS SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

23

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 04/05/2023 e arquivado em 04/05/2023

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0010687-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima

Porte Empresarial

Normal

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00005187122 - 24/11/2022

NIRE: 33.3.0010687-1

LABORATORIOS B BRAUN S/A 

Boleto(s): 

Hash: 12548492-6CFB-4245-BFD6-7DBD4F853C86

Orgão Calculado Pago

Junta 720,00 720,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2023/334991-0

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

LABORATORIOS B BRAUN S/A

Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

Alteração / Alteração de Filial na UF da Sede1024
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Código 
do Ato

00-2023/334991-0

Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0010687-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima

Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

28/04/2023 20:58:37

JUCERJA
Último arquivamento:

LABORATORIOS B BRAUN S/A

NIRE: 33.3.0010687-1

Boleto(s): 104368369

Hash: 12548492-6CFB-4245-BFD6-7DBD4F853C86

00005187122 - 24/11/2022

0 0 - 2 0 2 3 / 3 3 4 9 9 1 - 0 

Orgão Calculado Pago

Junta 720,00 720,00

DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

LABORATORIOS B BRAUN S/A

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

024 1 Alteração / Alteração de Filial na UF da Sede

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: Wagner Lopes de Almeida Junior

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE

O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2122330412

E-mail: WLAJ@ME.COM

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 28/04/2023

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

28/04/2023
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Rio de Janeiro Diário Comercial
Quarta-feira, 26 de abril de 2023B2
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EXPRESSO UNIÃO LTDA.
CNPJ nº 19.350.180/0001-60

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (*) (Reapresentado) (valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais 31/12/2022 31/12/2021

Ativo/Ativo circulante 27.798 18.374
 Caixa e equivalentes de caixa 6.161 2.677
 Contas a receber 9.598 10.589
 Estoques 1.021 599
 Tributos a recuperar 631 765
 Partes relacionadas 18 16
 Adiantamentos 8 815
 Outros créditos 10.361 2.913
Ativo não circulante 144.577 135.287
Realizável a longo prazo 20.940 40.121
 Partes relacionadas 9.471 30.258
 Depósitos judiciais 2.754 1.096
 Tributos diferidos 8.715 8.767
Investimentos 14.914 14.140
Imobilizado 105.352 77.498
Intangível 3.371 3.528
Total do ativo 172.375 153.661

Balanços Patrimoniais 31/12/2022 31/12/2021(*)
Passivo/Passivo circulante 67.046 41.736
  Empréstimos e financiamentos 22.601 19.193
  Arrendamentos a pagar 10.737 6.820
  Fornecedores 3.875 2.338
  Obrigações risco sacado 11.149 4.297
  Obrigações tributárias 4.092 2.126
  Parcelamentos fiscais 1.184 396
  Obrigações trabalhistas 4.080 2.958
  Adiantamentos 8.239 3.260
  Outras obrigações 143 2
  Partes relacionadas 946 346
Passivo não circulante 48.049 58.195
 Empréstimos e financiamentos 24.577 24.694
 Arrendamentos a pagar 3.481 9.542
 Obrigações tributárias 453 453
 Tributos diferidos 11.477 10.199
 Parcelamentos fiscais 3.637 1.155
 Partes relacionadas 4.137 12.124
 Passivos contingenciais 287 28
Patrimônio líquido 57.280 53.730
 Capital social 51.710 51.710
 Reserva de incentivos fiscais 556 312
 Retenção de lucros 5.014 1.708
Total do passivo e patrimônio líquido 172.375 153.661

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social 
subscrito

Reserva de  
incentivos fiscais

Retenção 
de lucros

Resultado 
do exercício

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 51.711 312 3.594 – 55.617
Redução do capital (1) – – – (1)
Resultado líquido do exercício – – – 1.114 1.114
Distribuição de lucros – – (1.886) (1.114) (3.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 51.710 312 1.708 – 53.730
Resultado líquido do exercício – – – 10.393 10.393
Distribuição de lucros – – (1.666) (5.135) (6.801)
Transferência para retenção de lucros – – 4.972 (4.972) –
Ajuste de exercícios anteriores – – – (42) (42)
Subvenções governamentais – 244 – (244) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 51.710 556 5.014 – 57.280
Demonstrações dos Resultados 31/12/2022 31/12/2021(*)
Receita líquida 163.469 85.777
Custos (113.692) (66.577)
Lucro bruto 49.777 19.200
Receitas (despesas) operacionais (31.957) (16.962)
 Despesas comerciais (17.236) (9.209)
 Despesas gerais e administrativas (16.829) (10.999)
 Outras receitas operacionais 2.108 3.246
Resultado sobre participações societárias 1.470 1.365
Resultado na alienação do imobilizado 2.501 671
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 21.791 4.274
Resultado financeiro (9.733) (4.948)
Resultado antes do IR e CS 12.058 (674)
 IR e CS correntes (335) –
 IR e CS diferidos (1.330) 1.788
Resultado líquido do exercício 10.393 1.114
Número de cotas 51.710.000 51.710.000
Resultado líquido básico e diluído por cotas (em reais) 0,20 0,02

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do exercício 10.393 1.114
Total dos resultados abrangentes do exercício 10.393 1.114

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2022 31/12/2021(*)
Atividades operacionais
Resultado antes do IR e CS 12.058 (674)
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação 9.230 6.154
  Amortização 157 225
  Baixas de imobilizado e intangível 2.866 1.122
  Provisão (Reversão) de contingências 259 (83)
  Equivalência patrimonial (1.470) (1.365)
  Juros e variações monetárias s/endividamento 8.308 15.869
  Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosas (19) 13
  Provisão para obsolescência de estoque 14 16
Resultado ajustado 31.403 21.277
Variações no ativo (7.591) (4.197)
 Estoques (436) (105)
 Contas a receber 1.010 (5.777)
 Tributos a recuperar 134 1.673
 Depósitos (1.658) (111)
 Adiantamentos 807 (710)
 Outros créditos (7.448) 833
Variações no passivo 19.825 2.382
 Fornecedores 1.495 (5.134)
 Obrigações risco sacado 6.852 4.297
 Obrigações trabalhistas 1.122 590
 Obrigações tributárias 1.966 798
 Parcelamentos fiscais 3.270 (613)
 Adiantamentos 4.979 2.443
 Outras obrigações 141 1
Caixa gerado pelas atividades operacionais 43.637 19.462
  Juros pagos (7.479) (3.693)
  IR e CS pagos (335) –
Caixa líquido pelas atividades operacionais 35.823 15.769
Atividades de investimentos
 Transações com partes relacionadas 20.785 4.527
 Aumento do capital e integralização de cotas (1.431) –
 Dividendos recebidos 2.127 –
 Outros investimentos – 5
 Aquisição de imobilizado (39.950) (13.332)
 Outras movimentações do ativo imobilizado – 2.926
Caixa líquido das atividades de investimentos (18.469) (5.874)
Atividades de financiamentos
 Amortização de empréstimos e financiamentos (18.277) (11.742)
 Captação de empréstimos e financiamentos 21.571 18.857
 Amortização de arrendamentos (7.888) (24.830)
 Captação/Baixas de arrendamentos 4.912 9.565
 Transações com partes relacionadas (7.387) (452)
 Pagamento de dividendos (6.801) (3.000)
Caixa líquido das atividades de financiamentos (13.870) (11.602)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 3.484 (1.707)
  Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.677 4.384
  Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 6.161 2.677
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 3.484 (1.707)

Demonstrações do Valor Adicionado 31/12/2022 31/12/2021(*)
Receitas 200.232 104.507
 Receita dos serviços prestados 198.223 103.850
 Outras receitas 1.990 670
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 19 (13)
Insumos adquiridos de terceiros (101.889) (53.792)
 Custo dos serviços prestados (75.976) (39.918)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (24.255) (13.058)
 Perda/Recuperação de valores ativos (1.658) (816)
Valor adicionado bruto 98.343 50.715
Depreciação e amortização (9.387) (6.379)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 88.956 44.336
Valor adicionado recebido em transferência 4.178 5.903
 Resultado de equivalência patrimonial 1.470 1.365
 Receitas financeiras 2.057 1.226
 Outras 651 3.312
Valor adicionado total a distribuir 93.134 50.239
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal 31.685 23.452
 Remuneração direta 25.574 18.715
 Benefícios 4.103 3.080
 F.G.T.S. 2.008 1.657
Impostos, taxas e contribuições 39.502 18.665
 Federais 14.537 5.515
 Estaduais 24.238 12.397
 Municipais 727 753
Remuneração de capitais de terceiros 11.554 7.008
 Juros 8.433 5.604
 Aluguéis 1.220 843
 Outras remunerações de capitais de terceiros 1.901 561
Remuneração de capitais próprios 10.393 1.114
 Resultado líquido do exercício 10.393 1.114

93.134 50.239

Notas Explicativas
1. Informações sobre a Empresa: A Expresso União Ltda., (“Empresa” ou “Ex-
presso União”) é uma sociedade limitada, do Grupo Comporte, com sede social 
localizada na Rua Coronel Amilcar Magalhães, 105, Del Castilho, Rio de Janeiro, 
no Estado do Rio de Janeiro. Fundada em 04 de outubro de 1976, tem como ob-
jeto principal o transporte público coletivo de passageiros, sejam em linhas regu-
lares ou sob forma de fretamento contínuo ou eventual, em qualquer parte do 
território nacional, sendo este transporte de forma municipal, metropolitano, inter-
municipal e interestadual, nas modalidades rodoviárias, urbanas e suburbanas; 
prestação de transporte turístico e transporte terrestre de superfície previsto na 
legislação em vigor. A Empresa mantêm suas permissões reguladas pelo poder 
Concedente, em que o Serviço Público de Transporte Rodoviário Interestadual de 
Passageiros é regulado pelo Poder Concedente Federal, o Serviço Público de 
Transporte Rodoviário Intermunicipal pelo Poder Concedente Estadual e o Servi-
ço Público de Transporte Rodoviário Municipal pelo Poder Concedente Municipal. 
A emissão das demonstrações financeiras da empresa foi autorizada pelo Conse-

EBITDA e Dívida Líquida - Exercícios Findos em 31 de Dezembro  
de 2022 e 2021 (valores expressos em milhares de reais)

31/12/2022
31/12/2021  

(Reapresentado)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 12.058 (674)
Resultado financeiro (9.733) (4.948)
EBIT 21.791 4.274
Depreciação/amortização (9.387) (6.379)
EBITDA 31.178 10.653
Caixa e equivalentes de caixa 6.161 2.677
Empréstimos e financiamentos - circulante (22.601) (19.193)
Empréstimos e financiamentos - não circulante (24.577) (24.694)
Arrendamentos financeiros - circulante (10.737) (6.820)
Arrendamentos financeiros - não circulante (3.481) (9.542)
Dívida Líquida (55.235) (57.572)
EBITDA (últimos 12 meses) 31.178 10.653
Total da dívida líquida sobre EBITDA (i) 1,77 5,40
(i) Cálculo efetuado com o EBITDA dos últimos doze meses

lho de Administração em 06 de março de 2023. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras, foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pronun-
ciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diver-
sos métodos de avaliação que utilizam estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram base-
adas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações finan-
ceiras. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas opera-

ções, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a 
valor presente, as estimativas do valor recuperável dos terrenos e edificações, 
análise do risco de crédito para determinação das perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa, assim como a análise dos demais riscos para determina-
ção de outras provisões, inclusive para as demandas judiciais e administrativas.  
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tra-
tamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa revisa suas 
estimativas e premissas, pelo menos anualmente. 3. Demonstrações Financei-
ras: Completas e auditadas pela Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 
estão disponíveis na sede da Companhia para apreciação.

Diretoria: Maria Zélia R. S. França - Diretora Ronaldo Lázaro Samuel - Diretor Operacional Contadora:  Kelly C. Tonin Damasceno - CRC SP-214086/O-6

Laboratórios B.Braun S.A.
CNPJ/MF nº 31.673.254/0001-02

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apro-
vação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 

31/12/2022. A administração representada por sua Diretoria encontra-se a dis-
posição dos Srs. acionistas para fornecer quais quer esclarecimentos sobre o 
resultado obtido.

Balanço patrimonial  - Em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 18.942 12.568
Contas a receber (Nota 8) 253.435 235.288
Estoques (Nota 9) 223.593 235.199
Tributos a recuperar (Nota 10) 63.189 81.568
Outros ativos 21.163 14.521

580.322 579.144
Não circulante
Realizável ao longo prazo
Contas a receber (Nota 8) 11.170 -
Tributos a recuperar (Nota 10) 65.170 64.990
Depósitos Judiciais (Nota 19) 25.770 7.804

102.110 72.794
Investimentos (Nota 12) 1.020 1.020
Imobilizado (Nota 13) 448.020 439.456
Intangível (Nota 14) 202 411

551.352 440.887
Total do ativo 1.131.674 1.092.825

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores (Nota 16) 32.727 40.048
Passivo de arrendamento (Nota 17) 4.044 1.611
Fornecedores exterior – coligadas (Nota 16) 77.497 88.868
Empréstimos e mútuos (Nota 18) 170.181 217.327
Salários e encargos sociais 41.603 40.963
Tributos a pagar (Nota 19.1) 30.761 834
Imposto de renda e contrib. social a recolher (Nota 15.3) 4.128 26.969
Outros passivos 22.620 24.451

383.561 441.071
Não circulante
Exigível ao longo prazo
Passivo de arrendamento (Nota 17) 2.922 1.478
Empréstimos e mútuos (Nota 18) 72.540 -
Provisões para contingências (Nota 19.1) 7.557 8.298
Imposto de renda diferido (Nota 15.1) 13.628 18.177

96.647 27.953
Total passivo 480.208 469.024
Patrimônio líquido (Nota 20)
Capital social 511.584 511.584
Ajustes de avaliação patrimonial (4.818) (2.753)
Reservas de lucros 144.700 114.970

651.466 623.801
Total do passivo e patrimônio líquido 1.131.674 1.092.825

Demonstração do resultado - Em 31 de dezembro (Em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Receita de vendas (Nota 21) 1.017.115 936.086
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (663.169) (605.430)

Lucro bruto 353.946 330.656
Despesas com vendas (Nota 22) (244.307) (219.439)
Despesas gerais e administrativas (Nota 22) (48.316) (43.789)
Outras receitas líquidas (Nota 23) 15.905 43.967

Lucro operacional 77.228 111.395
Receitas financeiras (Nota 24) 60.075 48.382
Despesas financeiras (Nota 24) (117.166) (50.090)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.137 109.687
Imposto de renda e contribuição social (Nota 15.3)
Correntes 5.044 (26.087)
Diferidos 4.550 (8.552)

Lucro líquido do exercício 29.731 75.049
Ações em circulação no final do exercício 253.258 253.258
Lucro básico por ação atribuível aos
Acionistas da Companhia durante o exercício (expres-
so em R$) 117,40 296,33

Demonstração do resultado abrangente - Em 31 de dezembro (Em milha-
res de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Lucro líquido do exercício 29.731 75.049
Outros componentes do resultado abrangente
Itens a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado
Hedge de fluxos de caixa (Nota 20.5) (2.066) (12.620)

Total do resultado abrangente do exercício 27.665 62.429

Bert Bender - Diretor Presidente, Daniele Pimenta de Mello Bittencourt Lo-
pes - Vice-Presidente Executiva Jurídica e de Assuntos Corporativos, Vanessa 
Rocha Pereira - Contador(a) - CRC-RJ 096384 / O-9

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido -  Em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros

Capital 
social

Ajustes 
de ava-
liação 
patri-

monial

Re-
serva 
legal

Reser-
va de 

lucros 
para 

expan-
são

Reser-
va de 

incen-
tivos 

fiscais

Lucros 
acumu-

lados Total
Em 31/12/2020 511.584 9.868 8.230 810 30.880 - 561.373
Resultados abrangen-
tes – hedges de fluxo 
de caixa (Nota 20.5) - (12.620) - - - - (12.620)
Lucro líquido do 
exercício - - - - - 75.048 75.048
Reserva de retenção 
de lucro (Nota 20.4) - - 3.752 35.145 - (38.897) -
Reserva de subven-
ção de investimento – 
ICMS (Nota 20.4) - - - - 36.152 (36.152) -

Em 31/12/2021 511.584 (2.752) 11.982 35.955 67.032 - 623.801
Resultados abrangen-
tes – hedges de fluxo 
de caixa (Nota 20.5) - (2.066) - - - - (2.066)
Lucro líquido do 
exercício - - - - - 29.731 29.731
Reserva de retenção 
de lucro (Nota 20.4) - - 1.486 - - (1.486) -
Reserva de subven-
ção de investimento – 
ICMS (Nota 20.4) - - - - 28.245 (28.245) -

Em 31/12/2022 511.584 (4.818) 13.468 35.955 95.277 - 651.466

Demonstração dos fluxos de caixa - Em 31 de dezembro  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.137 109.687
Ajustes
Depreciação e amortização (Notas 13 e 14) 61.877 57.973
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos 13.288 8.814
Baixa de imobilizado (Nota 13) 3.594 332
Constituição (Reversão) de provisões 3.390 7.287
Baixa de Contas a Receber 2.042 173
Contingências e depósitos judiciais (741) 5.853
Reversão de provisão (exercício anterior) IR/CS (Nota 15.3) (13.072) 5.918

90.516 196.037
Variações nos ativos e passivos
Tributos e parcelamentos a pagar 29.927 161
Tributos a recuperar 18.200 (71.480)
Estoques 7.050 (96.522)
Salários e encargos sociais 638 8.333
Provisão diversas (4.244) (14.477)
Despesas Antecipadas (6.642) 15.965
Depósitos Judiciais (17.966) (3.538)
Fornecedores (20.510) 65.220
Contas a receber (34.177) (49.421)

Caixa gerado nas operações 62.792 50.008
Juros recebidos 4.578 1.932
Juros e variação cambial pagos (2.633) (2.372)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.725) (17.847)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 60.012 31.721
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens dos ativos imobilizado e intangível (Notas 
13 e 14) (73.823) (80.576)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (73.823) (80.576)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 69.547 68.751
Amortização de empréstimos (49.362) (22.179)
Caixa líquido gerados pelas atividades de financiamento 20.185 46.572
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, 
líquidos 6.374 (2.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.568 14.857
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 18.942 12.568

Aviso: As Demonstrações Financeiras completas auditadas, incluindo o re- 
spectivo relatório do auditor independente e Relatório da Administração está 
disponível no seguinte endereço eletrônico: 

https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal

O Diário Comercial oferece o melhor custo 

benefício do mercado para publicações legais, 

como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 

Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 

é o veículo adequado ao público 

do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/D879-

CE0B-72E8-AEC4 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: D879-CE0B-72E8-AEC4

Hash do Documento 

6EE264BE4E48F7B323E76ECA3141CE1D0DDB65586C3377254A28BAD70C1B6C1E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/04/2023 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz (Administrador) - 086.729.427-28  em 

25/04/2023 20:58 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
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Publicidade Legal
Edição Nacional

Rio de Janeiro Site Diário Comercial
Quarta-feira, 26 de abril de 2023 1

Laboratórios B.Braun S.A.
CNPJ/MF nº 31.673.254/0001-02

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apro-
vação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 

31/12/2022. A administração representada por sua Diretoria encontra-se a dis-
posição dos Srs. acionistas para fornecer quais quer esclarecimentos sobre o 
resultado obtido.

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 18.942 12.568
Contas a receber (Nota 8) 253.435 235.288
Estoques (Nota 9) 223.593 235.199
Tributos a recuperar (Nota 10) 63.189 81.568
Outros ativos 21.163 14.521

580.322 579.144
Não circulante
Realizável ao longo prazo
Contas a receber (Nota 8) 11.170 -
Tributos a recuperar (Nota 10) 65.170 64.990
Depósitos Judiciais (Nota 19) 25.770 7.804

102.110 72.794
Investimentos (Nota 12) 1.020 1.020
Imobilizado (Nota 13) 448.020 439.456
Intangível (Nota 14) 202 411

551.352 440.887
Total do ativo 1.131.674 1.092.825

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores (Nota 16) 32.727 40.048
Passivo de arrendamento (Nota 17) 4.044 1.611
Fornecedores exterior – coligadas (Nota 16) 77.497 88.868
Empréstimos e mútuos (Nota 18) 170.181 217.327
Salários e encargos sociais 41.603 40.963
Tributos a pagar (Nota 19.1) 30.761 834
Imposto de renda e contrib. social a recolher (Nota 15.3) 4.128 26.969
Outros passivos 22.620 24.451

383.561 441.071
Não circulante
Exigível ao longo prazo
Passivo de arrendamento (Nota 17) 2.922 1.478
Empréstimos e mútuos (Nota 18) 72.540 -
Provisões para contingências (Nota 19.1) 7.557 8.298
Imposto de renda diferido (Nota 15.1) 13.628 18.177

96.647 27.953
Total passivo 480.208 469.024
Patrimônio líquido (Nota 20)
Capital social 511.584 511.584
Ajustes de avaliação patrimonial (4.818) (2.753)
Reservas de lucros 144.700 114.970

651.466 623.801
Total do passivo e patrimônio líquido 1.131.674 1.092.825

Demonstração do resultado - Em 31 de dezembro (Em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Receita de vendas (Nota 21) 1.017.115 936.086
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (663.169) (605.430)

Lucro bruto 353.946 330.656
Despesas com vendas (Nota 22) (244.307) (219.439)
Despesas gerais e administrativas (Nota 22) (48.316) (43.789)
Outras receitas líquidas (Nota 23) 15.905 43.967

Lucro operacional 77.228 111.395
Receitas financeiras (Nota 24) 60.075 48.382
Despesas financeiras (Nota 24) (117.166) (50.090)

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.137 109.687
Imposto de renda e contribuição social (Nota 15.3)
Correntes 5.044 (26.087)
Diferidos 4.550 (8.552)

Lucro líquido do exercício 29.731 75.049
Ações em circulação no final do exercício 253.258 253.258
Lucro básico por ação atribuível aos
Acionistas da Companhia durante o exercício (expres-
so em R$) 117,40 296,33

Demonstração do resultado abrangente - Em 31 de dezembro (Em milha-
res de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Lucro líquido do exercício 29.731 75.049
Outros componentes do resultado abrangente
Itens a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado
Hedge de fluxos de caixa (Nota 20.5) (2.066) (12.620)

Total do resultado abrangente do exercício 27.665 62.429

Bert Bender
Diretor Presidente

Daniele Pimenta de Mello Bittencourt Lopes
Vice-Presidente Executiva Jurídica e de Assuntos Corporativos
Vanessa Rocha Pereira - Contadora - CRC-RJ 096384 / O-9

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ajustes de Reservas de lucros Lucros

Capital 
social

avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Reserva de lucros 
para expansão

Reserva de in-
centivos fiscais

acumu-
lados Total

Em 31 de dezembro de 2020 511.584 9.868 8.230 810 30.880 - 561.373
Resultados abrangentes – hedges de fluxo de caixa (Nota 20.5) - (12.620) - - - - (12.620)
Lucro líquido do exercício - - - - - 75.048 75.048
Reserva de retenção de lucro (Nota 20.4) - - 3.752 35.145 - (38.897) -
Reserva de subvenção de investimento – ICMS (Nota 20.4) - - - - 36.152 (36.152) -

Em 31 de dezembro de 2021 511.584 (2.752) 11.982 35.955 67.032 - 623.801
Resultados abrangentes – hedges de fluxo de caixa (Nota 20.5) - (2.066) - - - - (2.066)
Lucro líquido do exercício - - - - - 29.731 29.731
Reserva de retenção de lucro (Nota 20.4) - - 1.486 - - (1.486) -
Reserva de subvenção de investimento – ICMS (Nota 20.4) - - - - 28.245 (28.245) -

Em 31 de dezembro de 2022 511.584 (4.818) 13.468 35.955 95.277 - 651.466

Demonstração dos fluxos de caixa - Em 31 de dezembro  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.137 109.687
Ajustes
Depreciação e amortização (Notas 13 e 14) 61.877 57.973
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos 13.288 8.814
Baixa de imobilizado (Nota 13) 3.594 332
Constituição (Reversão) de provisões 3.390 7.287
Baixa de Contas a Receber 2.042 173
Contingências e depósitos judiciais (741) 5.853
Reversão de provisão (exercício anterior) IR/CS (Nota 15.3) (13.072) 5.918

90.516 196.037
Variações nos ativos e passivos
Tributos e parcelamentos a pagar 29.927 161
Tributos a recuperar 18.200 (71.480)
Estoques 7.050 (96.522)
Salários e encargos sociais 638 8.333
Provisão diversas (4.244) (14.477)
Despesas Antecipadas (6.642) 15.965
Depósitos Judiciais (17.966) (3.538)
Fornecedores (20.510) 65.220
Contas a receber (34.177) (49.421)

Caixa gerado nas operações 62.792 50.008
Juros recebidos 4.578 1.932
Juros e variação cambial pagos (2.633) (2.372)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.725) (17.847)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 60.012 31.721
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens dos ativos imobilizado e intangível (Notas 
13 e 14) (73.823) (80.576)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (73.823) (80.576)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 69.547 68.751
Amortização de empréstimos (49.362) (22.179)
Caixa líquido gerados pelas atividades de financiamento 20.185 46.572
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, 
líquidos 6.374 (2.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.568 14.857
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 18.942 12.568

Notas explicativas da administração às demonstrações Financeiras em 
31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outra forma.) 1. Informações gerais. 1.1 Contexto operacional. Os La-
boratórios B.Braun S.A. (a “Companhia”) são uma sociedade anônima com 
sede em São Gonçalo, Rio de Janeiro, que tem por finalidade e objetivo a ex-
ploração industrial e comercial de produtos farmacêuticos, hospitalares, suple-
mentos nutritivos - dietas enterais, saneantes e domissanitários, artefatos 
plásticos, bem como a prestação de serviços de assistência técnica, consulto-
ria administrativa de bens, podendo para tanto, locar máquinas e equipamen-
tos médico-hospitalares, conceder franquias, ministrar treinamento e aperfei-
çoamento de pessoal, podendo ainda, realizar quaisquer outras atividades 
acessórias, congêneres ou correlatas que forem de seu interesse, inclusive 
importação e exportação. A emissão dessas demonstrações financeiras foi au-
torizada pela Administração da Companhia em 24 de abril de 2023. 1.2 Base 
de preparação. As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de outros ativos e passivos financeiros (inclusive instru-
mentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 1.3 Efeitos 
da pandemia provocada pela COVID-19. Em março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. As au-
toridades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram 
restrições de contenção do vírus. A Companhia instituiu Comitê e definiu plano 
de gestão da pandemia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus 
efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde 
nacionais e internacionais. A Companhia, ainda que enquadrada nas ativida-
des essenciais, sendo necessária a continuidade das operações para atendi-
mento dos suprimentos de produtos médico-hospitalares, adotou para sua 
área Administrativa a adoção do regime flexível de home office, e entre maio e 
junho de 2020 a redução da jornada de trabalho de 42 horas semanais para 
31,5 horas semanais com respectiva redução de salários proporcional, confor-
me previsto na MP 936/2020 e, para parte do setor produtivo, suspensão de 
contrato de trabalho, sem prejuízo dos compromissos de entrega de produção 
contratuais. Neste cenário, durante os exercícios de 2021 e 2022 a Compa-
nhia, por meio de seu Comitê de Crise, vem monitorando os efeitos nos seus 
negócios e na avaliação das principais estimativas e julgamentos contábeis 
críticos, bem como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e im-
pactos nas demonstrações financeiras. Quanto aos cuidados com seus cola-
boradores, o Comitê de Crise, sempre pautado pelas orientações das Secreta-
ria de Saúde dos Estados em que possui sua planta fabril e suas filiais, incen-
tivou e acompanhou as campanhas de vacinação, em todos os seus ciclos, 
chegando ao percentual de 100% de seus colaboradores imunizados com 3 
doses, ao fim do exercício de 2022. Assim, e acompanhando as evoluções das 
regras de distanciamento social, foi possível um retorno gradual de um cenário 
de home-office para o presencial em sistema de rodízio de forma segura e 
controlada. 1.4 Meio ambiente, sustentabilidade e gestão de riscos climá-
ticos. Os Laboratórios B. Braun reconhecem a importância da implementação 
de iniciativas de sustentabilidade e avaliam constantemente os riscos relacio-
nados ao meio ambiente que possam vir a impactar a sociedade, e em particu-
lar, em suas operações e negócios. Dessa forma, a Companhia assume o 
compromisso em atender aos requisitos legais e demais requisitos aplicáveis 
às suas atividades e serviços. Toda legislação aplicável é identificada, analisa-
da e atendida, assim como normas técnicas e procedimentos internos da 
Companhia, visando manter a conformidade legal em suas operações. Com 
um sistema de levantamento, controle e acompanhamento de requisitos le-
gais, a Administração gerencia e analisa o levantamento dos aspectos, impac-
tos, perigos e riscos associados às atividades realizadas pelos Laboratórios B. 
Braun. Esse levantamento é revisitado sempre que identificado uma nova con-
dicional. A administração avaliou todas as informações e afirma não ter impac-
to nas demonstrações financeiras. 1.5 Situação do conflito entre Ucrânia e 
Rússia. Os Laboratórios B. Braun têm acompanhado os desdobramentos do 
conflito entre a Ucrânia e a Rússia e entendem que, considerando que não 
possuem quaisquer tipos de relacionamentos diretos com clientes ou fornece-
dores desses países, os principais impactos econômicos estão relacionados 
com a alta de preços de commodities, em especial aquelas relacionadas a gás 
natural e petróleo, em função das altas nos preços de combustíveis no Brasil. 
Em consequência das tensões causadas pelo conflito, a administração está 
acompanhando os impactos nos custos causados pela alta no preço do diesel, 
que apesar dos repasses de preços aos clientes, levaram a um aumento nos 
custos com agregados e terceiros e nos custos de combustível e lubrificantes. 
2. Resumo das principais políticas contábeis. As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alte-
ração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores rece-
bidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reco-
nhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins de 
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao 
IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da ver-
são antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Apri-
moramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamen-
tos” - alteração a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador rela-
cionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação 
da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez 
após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado 
de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da 
exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao 
mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando 
assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras 
normas IFRS. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos mate-
riais para os Laboratórios B. Braun. As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados. 2.1 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e 
com risco insignificante de mudança de valor. 2.2 Ativos financeiros. (a) 
Classificação. A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguin-
tes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de 
outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 

Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
incluem: • Contratos de Derivativos (Hedge) cujo objeto de proteção referem-
-se a compra de mercadorias futuras que afetarão a formação do Custo de 
Mercadoria Vendida. A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: • Investimentos patrimoniais mantidos 
para negociação; e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não 
optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abran-
gentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para in-
vestimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para nego-
ciação, isso dependerá se a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, 
no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. (b) Reconhecimento e des-
reconhecimento. Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transfe-
ridos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. (c) Mensuração. No reconhecimento inicial, a 
Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os 
custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros com deri-
vativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os 
seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 
Instrumentos de dívida. A mensuração subsequente de títulos de dívida de-
pende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, além das 
características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos 
de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: • Custo 
amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa con-
tratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do prin-
cipal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido 
à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados 
em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As 
perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na de-
monstração do resultado. • Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes - os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 
e para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são regis-
tradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos 
ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cam-
biais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o 
ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido 
reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados do patri-
mônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as 
perdas cambiais são apresentados em outros ganhos/(perdas) e as despesas 
de impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida 
que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/ 
(perdas), no período em que ocorrerem. Instrumentos patrimoniais. A Com-
panhia subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investimentos 
patrimoniais. Quando a administração da Companhia escolher apresentar, ao 
valor justo, os ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros re-
sultados abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e 
perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. Os divi-
dendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, no resultado, 
como outras receitas quando o direito de a Companhia receber pagamentos é 
estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidas em outros ganhos/ (perdas) na de-
monstração do resultado quando aplicável. As perdas por impairment (e a re-
versão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação se-
parada das outras mudanças no valor justo. (d) Impairment. As contas a rece-
ber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme per-
mitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.3 Compensação 
de instrumentos financeiros. Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um di-
reito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvên-
cia ou falência da empresa ou da contraparte. 2.4 Contas a receber de clien-
tes. As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com 
o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, 
deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.5 Estoques. 
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. O custo é determinado usando-se o método do custo médio.  
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais 
de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), ex-
ceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o preço 
de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de 
execução e as despesas de venda. As importações em andamento são de-
monstradas ao custo acumulado de cada importação. 2.6 Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferidos. As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferi-
dos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é re-
conhecido no patrimônio líquido. O imposto de renda e a contribuição social 
diferida são calculados com base nas diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das de-
monstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 
para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social (Nota 15.1). Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributá-
vel esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças tempo-
rárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômi-
cos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.7 Investimentos. Os 
investimentos em sociedades da Companhia são registrados e avaliados ao 
custo de aquisição, uma vez que o valor justo se aproxima ao seu custo origi-

nal. 2.8 Conversão em moeda estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda 
de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, tam-
bém, a sua moeda de apresentação. (b) Transações e saldos. As transações 
em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de câm-
bio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na de-
monstração do resultado. 2.9 Ativos intangíveis. (i) Pesquisa e desenvolvi-
mento. Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando 
incorridos. Os gastos incorridos no desenvolvimento de projetos (relacionados 
à fase de projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconheci-
dos como ativos intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-
-sucedidos, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e so-
mente se o custo puder ser medido de modo confiável. Outros gastos de de-
senvolvimento são reconhecidos como despesas na medida em que são incor-
ridos. Os gastos de desenvolvimento capitalizados são amortizados desde o 
início da produção comercial do produto, pelo método linear e ao longo do 
período do benefício esperado. (ii) Programas de computador (softwares). 
Licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e amorti-
zadas ao longo de sua vida útil estimada, pelas taxas descritas na Nota 14. Os 
gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos 
diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela 
Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores 
que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. 
Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de de-
senvolvimento de softwares e a parte adequada das despesas gerais relacio-
nadas. Os gastos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos como 
ativos são amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas 
úteis, pelas taxas demonstradas na Nota 14. (iii) Outros ativos intangíveis. 
Os custos com a aquisição de patentes e marcas comerciais são capitalizados 
e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis, pelas taxas 
demonstradas na Nota 14. Os ativos intangíveis não são reavaliados.  
2.10 Imobilizado. Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábri-
cas, pontos de varejo e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualifica-
dores. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou re-
conhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e 
que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25-50
Máquinas 10-15
Equipamentos para comodato Veículos 7-8 3-6
Móveis, utensílios e equipamentos 3-15

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.11). Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas” na demonstração 
do resultado. Conforme previsto no CPC 27, a Companhia efetuou a análise 
com objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para o cál-
culo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos itens do 
imobilizado. 2.11 Impairment de ativos não financeiros. Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor 
ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não finan-
ceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação 
do relatório. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não foram identificadas pela administração evidências objetivas que pudes-
sem justificar o registro de perdas de impairment para ativos não financeiros.  
2.12 Contas a pagar aos fornecedores. As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.  
2.13 Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Compa-
nhia reconhece provisão para contratos onerosos quando os benefícios que 
se espera auferir de um contrato forem menores do que os custos inevitáveis 
para satisfazer as obrigações assumidas por meio do contrato. 2.14 Emprés-
timos. Os empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em se-
guida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto 
é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pró rata 
temporais”). 2.15 Reconhecimento de receita. A receita compreende o valor 
presente pela venda de mercadorias e serviços. As receitas pela venda de 
mercadorias são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transfe-
rido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente, desde que 
não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos 
produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os produtos são enviados para 
o local especificado, os riscos de perda são transferidos para o cliente, o clien-
te aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposições 
de aceite tenham prescritos ou a Companhia tem evidências objetivas de que 
todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Um recebível é 
reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do 
tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. A receita pela presta-
ção de serviços é reconhecida no período contábil durante o qual os serviços 
são prestados. 2.16 Arrendamentos. A Companhia arrenda certos bens do 
imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classifi-
cados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do 
arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do 
arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, 
para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida 
em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 
são incluídas em outros passivos a longo prazo. Os juros das despesas finan-
ceiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante o período do 
arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o 
saldo remanescente do passivo para cada período. Ao determinar o prazo do 
arrendamento, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação 
ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou 
períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento 
somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado 
(ou que não será rescindido), principalmente nos arrendamentos de imóveis.  
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de hardware e veí-
culos não foi incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode 
substituir estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negócios. 2.17 
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio. A distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia 
ao final do exercício, com base no seu estatuto social. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em Assembleia Geral Ordinária. O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. Cabe 
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mencionar que em 2022 não houve distribuição de juros sobre capital próprio.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas con-
tábeis críticas. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramen-
te serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. 3.2 Julgamentos críticos na aplicação 
das políticas contábeis. (a) Perda (impairment) de ativos financeiros. As 
provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas 
sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Compa-
nhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar 
os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Companhia, 
nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de 
cada exercício. Detalhes sobre as principais premissas e dados utilizados são 
divulgados na Nota 4.1 (a). (b) Benefícios fiscais de ICMS. A Companhia tem 
incentivos fiscais de ICMS concedidos pelo governo estadual de Pernambuco 
(2022 e 2021), referentes a suas movimentações de transferência e venda 
de seus produtos finais neste Centro de Distribuição. Além disso, possui re-
serva de subvenção de investimento sobre o lucro demonstrada na nota 19.4 
em Lucros Acumulados e na Nota 22 como Outras Receitas Operacionais. 
(c) Vida útil dos ativos imobilizado e intangível. A depreciação ou amor-
tização dos ativos imobilizado e intangível, baseado em laudo elaborado por 
especialista independente, considera a melhor estimativa sobra a utilização 
destes ativos ao longo de suas operações. Periodicamente a Administração 
avalia se mudanças no cenário econômico e/ou no mercado consumidor que 
podem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil (notas 13 e 14). (d) 
Provisão para contingências. A administração da Companhia, com base na 
opinião de seus consultores jurídicos, estabelece o valor da provisão para con-
tingências, a qual reflete os montantes das prováveis saídas de recursos para 
liquidação das obrigações dec0rrentes de ações judiciais de natureza cíveis, 
trabalhistas e tributárias (Nota 19). (e) Valor justo de derivativos e outros 
instrumentos financeiros. O valor justo de instrumentos financeiros que não 
são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técni-
cas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos 
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições 
de mercado existentes na data do balanço. A Companhia utilizou a análise 
do fluxo de caixa descontado para cálculo de valor justo de diversos ativos 
financeiros disponíveis para venda, ativos estes não negociados em mercados 
ativos (Notas 5 e 20.5). 
4 Gestão de risco financeiro. 4.1 Fatores de risco financeiro. As atividades 
da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco cambial e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibi-
lidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 

no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia usa instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Grupo. O Grupo 
estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, 
uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de 
excedentes de caixa. (a) Risco de crédito. O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de de ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado 
e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, instrumentos finan-
ceiros derivativos favoráveis, depósitos em bancos, bem como de exposições 
de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito 
é administrado corporativamente. Para bancos e outras instituições financeiras, 
são aceitos somente títulos de entidades independentemente classificadas com 
rating mínimo “A” na escala de Standard and Poor’s. Para os clientes, a área de 
análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em conside-
ração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites 
de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou 
externas de acordo com os limites determinados pela Administração. A utilização 
de limites de crédito é monitorada regularmente. Para os instrumentos financei-
ros derivativos, a administração estabeleceu limite máximo de 10% do valor justo 
dos contratos em aberto para cada contraparte individual. Não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera ne-
nhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor 
já provisionado. Impairment de ativos financeiros. Os seguintes ativos finan-
ceiros mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de crédito 
esperadas: • Contas a receber de clientes por vendas de produtos e decorrentes 
de provisão de serviços; • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; 
e • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujei-
tos às exigências de impairment do CPC 48, não foi identificada perda por im-
pairment nesses ativos. Contas a receber de clientes. A Companhia aplica a 
abordagem simplificada do CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito 
esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida 
útil para todas as contas a receber de clientes. Para mensurar as perdas de cré-
dito esperadas, o contas a receber de clientes foram agrupados com base nas 
características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. Foram 
tomadas as bases de contas a receber efetivamente baixados em relação ao 
resultado de vendas do ano, para um período retroativo há três anos e aplicado, 
em uma base de inferência estatística a distribuição percentual em cada faixa 
de atraso da probabilidade de créditos que venham a incorrer em perda efetiva 
à média histórica apurada, excetuando os saldos de contas a receber em ajuiza-
mento com alta probabilidade de perda (provisão específica). As taxas de perdas 
históricas são ajustadas a fim de refletir informações atuais e prospectivas sobre 
fatores macroeconômicos que afetam a capacidade dos clientes de liquidarem 
os recebíveis.
Efeito da perda esperada sobre o Contas a Receber

cido na demonstração do resultado como “Despesas financeiras”. O ganho ou 
perda relacionado com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração 
do resultado como “Receita (Despesa) Financeira, respectivamente”. As va-
riações no valor justo dos empréstimos com taxas fixas protegidas por hedge, 
atribuíveis ao risco de taxa de juros, são reconhecidas na demonstração do 
resultado como “Despesas financeiras”. Se o hedge não mais atender aos 
critérios de contabilização do hedge, o ajuste no valor contábil de um item 
protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de juros é utilizado, 
é amortizado no resultado durante o período até o vencimento. (b) Hedge de 
fluxo de caixa. A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos 
designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no 
patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou 
perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na 
demonstração do resultado como “Receita (Despesa) Financeira, respectiva-
mente”. A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designa-
dos e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida na reserva de 
hedge de fluxo de caixa, no patrimônio líquido. Os ganhos ou as perdas rela-
cionadas com a parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no resul-
tado, em outras receitas (despesas). Quando os contratos a termo são usados 
como hedge das transações previstas, a Companhia geralmente designa ape-
nas a mudança no valor justo do contrato a termo relacionado ao componente 
à vista como o instrumento de hedge. Os ganhos ou perdas relacionadas à 
parcela efetiva da mudança no componente à vista dos contratos a termo são 
reconhecidos no patrimônio líquido como reserva de hedge de fluxo de caixa. 
A mudança no componente a termo do contrato relacionado ao item protegido 
é reconhecida, no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes como 
custos da reserva de hedge. Em alguns casos, a Companhia pode designar 
toda a mudança no valor justo do contrato a termo (incluindo pontos a termo) 
como o instrumento de hedge. Nesses casos, os ganhos ou perdas relaciona-
das à parcela efetiva da mudança no valor justo de todo o contrato a termo são 
reconhecidos no patrimônio líquido como reserva de hedge de fluxo de caixa.
Os valores acumulados no patrimônio líquido são reclassificados nos períodos 
em que o item protegido afetar o resultado, conforme segue. Quando o item 
protegido acaba resultando no reconhecimento de um ativo não financeiro (es-
toque, por exemplo), os ganhos e perdas diferidos de hedge e o valor no tem-
po diferido dos pontos a termo diferidos, se existirem, são incluídos no custo 
inicial do ativo. Os valores diferidos são reconhecidos por fim no resultado 
quando o item protegido afeta os ganhos ou as perdas (por exemplo, por meio 
do custo de vendas). • Os ganhos ou perdas relacionadas à parcela efetiva 
dos swaps de taxa de juros que protegem os empréstimos a taxas variáveis 
são reconhecidos na demonstração do resultado como despesas financeiras 
ao mesmo tempo que as despesas de juros sobre os empréstimos protegidos. 
Quando um instrumento de hedge vence, é vendido ou extinto; ou quando um 
hedge não mais atende aos critérios da contabilidade de hedge, todo ganho ou 
perda acumulado diferido e os custos de hedge diferidos existentes no patrimô-
nio, naquele momento, permanecem no patrimônio até que a transação pre-
vista ocorra, resultando no reconhecimento de um ativo não financeiro, como 
um estoque. Quando não se espera mais que uma operação prevista ocorra, o 
ganho ou a perda cumulativa e os custos de hedge diferidos que haviam sido 
apresentados no patrimônio líquido são imediatamente reclassificados para 
o resultado. (c) Ineficácia do hedge. A eficácia de hedge é determinada no 
surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações periódicas prospec-
tivas de eficácia para garantir que exista uma relação econômica entre o item 
protegido e o instrumento de hedge. No caso de hedges de compras em moe-
da estrangeira, A Companhia contrata operações de hedge quando os termos 
essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos 
do item protegido. Portanto, a Companhia realiza uma avaliação qualitativa 
de eficácia. Se houver mudanças nas circunstâncias que afetem os termos do 
item protegido de tal forma que os termos essenciais deixem de corresponder, 
de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, a Companhia 
utilizará o método derivativo hipotético para avaliar a eficácia. Nos hedges de 
compras em moeda estrangeira, a ineficácia pode ocorrer se o período da 
transação prevista for alterado em relação ao período estimado originalmente, 
ou se houver mudanças no risco de crédito ou na contraparte do derivativo. 
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros. A qualidade do crédito dos 
ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada me-
diante referência às classificações externas de crédito (se houver) ou às infor-
mações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:

2022 2021

Contas a receber clientes

Contrapartes sem classificação externa de crédito
Grupo 1 4.933 9.902
Grupo 2 259.672 225.386

Total do contas a receber clientes 264.605 235.288
Títulos e valores mobiliários em caixa e equivalentes 
de caixa

Contrapartes com classificação externa de crédito
(Standard & Poor’s)
AAA-(2022)/AAA-(2021) 1.123 489
Total dos títulos e valores mobiliários 1.123 489
Bancos

AAA (2022) / AAA (2021)
BB- (2022) /BB (2021) 17.768 10.736
Total de bancos 51 1.343

17.819 12.079
• Grupo 1 - novos clientes/partes relacionadas (menos de seis meses).
• Grupo 2 - clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses)
7 Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021

Bancos

Banco Itaú S/A 16.409 6.870
BNP Paribas S/A (SP) 1.068 10
BNP Paribas S/A (Frankfurt) 265 2.077
Bradesco S/A 51 1.378
Banco de Brasília 26 401
Banco do Brasil - 1.343

17.819 12.079
Aplicações financeiras
Banco do Brasil 831 -
Bradesco 187 -
Banco Santander (Brasil) S. A 105 489

1.123 489
Total de caixa e equivalentes de caixa 18.942 12.568
Referem-se a títulos e valores mobiliários (Certificados de depósitos bancá-
rios) e tiveram uma remuneração média de 15 % do CDI (certificados de depó-
sitos interbancários) em 2022 e 2021.
8 Contas a receber 2022 2021
Clientes no país 263.752 236.748
Clientes no exterior – partes relacionadas (Nota 11) 10.759 9.612
Provisão para perdas com clientes (9.906) (11.072)

264.605 235.288
8.1 AGING do contas a receber 2022 2021
Vincendas 191.430 184.774
Vencido até 30 dias 32.029 14.270
Vencido 31 até 60 dias 9.391 6.310
Vencido 61 até 90 dias 6.503 2.965
Vencido 91 até 180 dias 5.483 7.822
Vencido há mais de 180 dias 29.674 30.221
Total de contas a receber vencidas 83.080 61.587
Total de contas a receber 274.512 246.360

Provisão para perdas com clientes (9.906) (11.072)
264.605 235.288

9 Estoques 2022 2021

Mercadorias para revenda 110.839 133.476

Produtos acabados 52.640 45.683

Matérias-primas e embalagens 42.951 38.257

Importações em andamento 30.089 25.993

Produtos em processo 7.075 7.235

Provisão para perdas nos estoques (20.001) (15.445)

223. 593 235.199

10 Tributos a recuperar. Das operações normais da Companhia resultam 
créditos de impostos pagos ou retidos que são recuperáveis dentro do próprio 
exercício, bem como nos exercícios subsequentes. Os saldos no final de cada 
exercício podem ser classificados como a seguir:

2022 2021

ICMS (a) 63.765 62.343
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS (b) 40.654 46.774
IPI e imposto de importação 12.247 11.174
Retenções de IRPJ e CSLL 4.025 19.987
ICMS - CIAP (não circulante) 3.467 3.572
Antecipações de IRPJ/CSLL (retenção empresa pública e 
aplicação financeira) 2.007 809
Retenções efetuadas por terceiros 1.266 1.262
Antecipações de PIS/COFINS (retenção empresa pública) 928 637

128.359 146.558
Circulante 63.189 81.568
Não circulante 65.170 64.990
(a) O saldo acumulado de ICMS é majoritariamente, oriundo do pagamento do 
imposto na importação de matérias-primas e produtos de revenda, no Estado 
do Rio de Janeiro, nos últimos 4 anos. A realização deste crédito será efetuada 
através do aumento das projeções de vendas de exercícios futuros, bem como 
planejamento de redução e acúmulo de crédito, via importação por outras Uni-
dades Federativas, nos quais a transferência de crédito para o Rio de Janeiro 
é em alíquotas menores à importação por este Estado. No ano de 2022, a 
Companhia consumiu um total de R$ 40.744 de créditos apurados nos exer-
cícios anteriores. Para o ano de 2023, a projeção é de consumir R$ 38.348.
(b) Em 2021, a Companhia revisou a apropriação de créditos, entre os anos 
de 2018 e 2022, com base nos art. 3º, inciso XI, das Leis nº 10.637/2002 e 
10.833/2003 c/c Lei nº 11.488/2007, Art. 6º, sendo opcional ao contribuinte a 
se creditar do PIS/COFINS sobre compras de materiais e serviços. Em 2022, 
após compensações com tributos da mesma natureza a pagar, o saldo desse 
crédito ficou em R$ 36.886 sendo atualizado com a SELIC. Também em 2022, 
foi reconhecido o crédito de R$ 2.833 referente ao processo 2009.001.164585-
0 sobre o crédito de ICMS na despesa com energia da Companhia. Tais cré-
ditos possuem expectativa realização nos próximos exercícios com tributos a 
pagar da mesma natureza.

31 de dezembro 2022 A vencer
Vencidos 

em 30 dias
Vencidos en-
tre 31-60 dias

Vencidos 
61-90 dias

Vencidos 91-
180 dias

Vencidos > 
180 dias Total

Contas a receber total 186.955 29.298 7.944 5.649 4.799 28.625 263.270
(-) Provisão para perdas (específica) - ajuizados (a) 8.987 8.987
(=) Contas a receber exposta a estimativa de perda - base 
média histórica sobre vendas líquidas pelas regras anteriores. 186.955 29.298 7.944 5.649 4.799 19.638 254.282
% de Estimativa de perda calculada (média histórica de per-
das últimos três exercícios fiscais sobre vendas líquidas). 0,0085% 0,0404% 0,0573% 0,0699% 0,0797% 0,1057% 0,362%
Aplicação da estimativa sobre Contas a Receber Líquida de 
provisão específica (b) - - - - - 919
Provisão de perda Total (a) + (b) - - - - - - 9.906

31 de dezembro 2021 A vencer
Vencidos 

em 30 dias
Vencidos entre 

31-60 dias
Vencidos 

61-90 dias
Vencidos 91-

180 dias
Vencidos > 

180 dias Total
Contas a receber total 180.358 13.388 4.864 1.835 7.027 29.260 236.732
(-) Provisão para perdas (específica) - ajuizados (a) - - - - - 10.648 10.648
(=) Contas a receber exposta a estimativa de perda - base 
média histórica sobre vendas líquidas. 180.358 13.388 4.864 1.835 7.027 18.612 226.084
% de Estimativa de perda calculada (média histórica de per-
das últimos 0,0047% 0,0210% 0,0298% 0,0356% 0,0405% 0.0559% 0,188%
três exercícios fiscais sobre vendas líquidas) Aplicação da 
estimativa sobre Contas a Receber Líquida de provisão 
específica (b) - - - - - - 424
Provisão de perda total (a)+(b) - - - - - - 11.072

A movimentação da provisão para perdas é demonstrada a seguir:
Contas a receber de clientes
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (8.497)
(+) Adições / Reversões (2.748)
(-) Baixa Contas a Receber 173
Saldo em 1º de janeiro de 2022 (11.072)
(+) Adições / Reversões (876)
(-) Baixa Contas a Receber 2.042

(9.906)
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há expectativa ra-
zoável de recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de 
recuperação incluem, entre outros: incapacidade do devedor de participar de 
um plano de renegociação de sua dívida com a Companhia ou de realizar 
pagamentos contratuais de dívidas vencidas há mais de 180 dias, respaldado 
no parecer dos escritórios terceirizados para cobrança administrativa e ajui-
zamento. As perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos 
de contratos são apresentadas como perdas por impairment líquidas, no lucro 
operacional. Recuperações subsequentes de valores previamente baixados 
são creditadas na mesma conta. Política contábil anterior para impairment 
de contas a receber de clientes. As contas a receber individuais incobrá-
veis foram baixadas por meio da redução direta do valor contábil. As demais 
contas a receber foram avaliadas de forma coletiva a fim de determinar se 
havia evidências objetivas de deterioração (impairment) incorrida, mas que 
não fora identificada ainda. Para esses recebíveis, as perdas por impairment 
estimadas foram reconhecidas em uma provisão para impairment separada. 
A Companhia considerou que havia evidência de impairment se algum dos 
indicadores a seguir fosse identificado: • dificuldades financeiras significativas 
do devedor; • probabilidade de o devedor declarar falência ou passar por uma 
reorganização financeira; e • inadimplência ou atraso em pagamentos (supe-
rior a 90 e 180 dias de atraso). Os recebíveis para os quais uma provisão para 
impairment foi reconhecida foram baixados em relação à provisão nos casos 
em que não havia mais expectativa de recuperação adicional de caixa. (b) 
Risco de liquidez. É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangei-
ra, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sen-
do monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. A tabela a seguir analisa 
os passivos financeiros não derivativos da Companhia e os passivos financei-
ros derivativos que são liquidados em uma base líquida pela Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data 
do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os passivos finan-
ceiros derivativos estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais 
forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa.

Menos de um ano Maior que um ano

Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e mútuos 168.948 73.773
Fornecedores e outras obrigações 114.268 2.922
Instrumento Derivativo de hedge 12.729
Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e mútuos 217.327
Fornecedores e outras obrigações 130.527 1.478
Instrumento Derivativo de hedge 7.404
(c) Risco de câmbio. O risco associado decorre da possibilidade de a Com-
panhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, 
que reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados no 
mercado. A política de gestão de risco financeiro da Companhia é de contratar 
proteção para exposição cambial derivada em duas estratégias: • Fair value 
Hedge – Cobre 100% da exposição em moeda estrangeira superior a 40 mil 
Euros, quer seja pela exposição líquida de contas a receber e contas a pagar 
(vencimento médios em 60 dias), quer seja por empréstimos em moeda es-
trangeira, em Euros (contratos com vencimento entre 181 à 360 dias). • Cash 
Flow Hedge - Trimestralmente, a Companhia apura o volume de pagamento 
e recebimentos, relativos a suas operações de importação e exportação de 
mercadorias, para avaliação de média de exposição por moeda. Dada a média 
apurada, a Companhia avalia em conjunto com perspectivas macroeconômi-
cas e políticas do Brasil, bem como os custos médios de prêmios de hedge e 
submete a aprovação de volume de Cash Flow Hedge (vencimentos entre 61 
e 360 dias). Para cobertura entre 40% à 60% da média apurada de exposição 
cambial, para cobertura de operações de mercadorias futuras que afetam o 
custo geral de vendas. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia 
possuía ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes 
descritos a seguir, bem como de operações de proteção através de compra 
futura de moeda estrangeira (NDF). A exposição líquida da Companhia é de-
talhada a seguir:

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Moeda 
estran-

geira Reais

Moeda 
estran-

geira Reais

Ativo
Contas a receber em EUR 1.933 10.768 1.516 9.582
Bank account: BNP Frankfurt em EUR 48 265 328 2.076
Contas a receber em US$ 34 175 81 449

11.208 12.107
Passivo
Fornecedores em GBP (82) (514) (39) (290)
Fornecedores em US$ (210) (1.098) (428) (2.391)
Fornecedores em EUR (14.145) (78.780) (14.909) (94.241)
Empréstimos em EUR (43.581) (242.721) (34.367) (217.231)

(323.113) (314.153)
Contrato de proteção (NDF) em EUR 
(National) 55.322 308.108 42.353 267.716
Contrato de proteção (NDF) em US$ - -

308.108 267.716
Exposição líquida (3.796) (34.330)
4.2 Gestão de capital. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para ofe-
recer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 

A Companhia monitora o capital com base no nível de seu endividamento, bem 
como nos compromissos previstos nos contratos de empréstimos assinados.

2022 2021
Total dos empréstimos (Nota 18) 242.721 217.327
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) (18.942) (12.568)
Dívida líquida 223.779 204.759
Total do patrimônio líquido 651.466 623.801
Total do capital 875.245 828.560
Índice de alavancagem financeira - % 26 25
4.3 Mensuração de valor justo. Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos 
de seus valores justos. A tabela abaixo classifica os ativos e passivos conta-
bilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, 
além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mer-
cado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os 
ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo merca-
do (ou seja, premissas não observáveis). As técnicas de avaliação específicas 
utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 
incluem: • O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas de rendi-
mento observáveis. • O valor justo dos contratos de câmbio a termo é determi-
nado utilizando taxas de câmbio a prazo na data do balanço. O valor justo dos 
demais instrumentos financeiros (classificados como Nível 3) é determinado 
pela análise de fluxo de caixa descontado.
5. Instrumentos financeiros por categoria

31 de dezembro de 2022

Ativos, conforme balanço patrimo-
nial

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ajuste a valor 
justo por meio 
do Resultado Total

Contas a receber de clientes e demais 
contas a receber, excluindo pagamen-
tos antecipados. 273.272 - 273.272

Caixa e equivalentes de caixa 18.942 - 18.942

Instrumentos Financeiros – Derivativos 
de hedge accounting - 2.199 2.199

Instrumentos Financeiros - Derivativos - 1.881 1.881

292.214 4.080 296.294

Passivos, conforme balanço patrimo-
nial

Passivos 
ao custo 

amortizado

Derivativos 
ao valor justo 

por meio do 
resultado Total

Empréstimos 242.721 - 242.721

Instrumentos Financeiros - Derivativos - 10.988 10.988

Fornecedores nacionais e no exterior 110.224 - 110.224

Instrumentos Financeiros – Derivativos 
de hedge accounting - 1.741 1.741

352.945 12.729 365.674

31 de dezembro de 2021

Ativos, conforme balanço patrimo-
nial

Ativos 
ao custo 

amortizado

Ajuste a valor 
justo por meio 
do Resultado Total

Contas a receber de clientes e demais 
contas a receber, excluindo pagamen-
tos antecipados 225.080 - 225.080

Instrumentos Financeiros - Derivativos - 749 749

Instrumentos Financeiros – Derivativos 
de hedge accounting - 1.612 1.612

Caixa e equivalentes de caixa 12.568 - 12.568

237.648 2.361 240.009

Passivos, conforme balanço patri-
monial

Passivos 
ao custo 

amortizado

Derivativos 
ao valor justo 

por meio do 
resultado Total

Empréstimos 217.327 - 217.327

Instrumento Financeiro Derivativos - 4.274 4274

Instrumento Financeiros Derivativos de 
hedge accounting - 3.130 3.130

Fornecedores e outras obrigações 
excluindo obrigações legais 128.916 - 128.916

346.243 7.404 353.647
As contas a receber, o caixa e equivalentes de caixa e as contas a pagar são 
classificados como ao custo amortizado. Instrumentos financeiros deriva-
tivos e atividades de hedge. Inicialmente, os derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reco-
nhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser desig-
nado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabi-
lidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da 
natureza do item que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a 
contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como:
• hedge do valor justo de ativos ou passivos reconhecidos ou de um compro-
misso firme (hedge de valor justo); • hedge de um risco específico associado 
a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente pro-
vável (hedge de fluxo de caixa); ou Os valores justos dos vários instrumentos 
derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na Nota 12. As movi-
mentações nos valores de hedge classificados na conta “Ajustes de avaliação 
patrimonial” no patrimônio líquido estão demonstradas na Nota 26. (a) Hedge 
de valor justo. As variações no valor justo de derivativos designados e quali-
ficados como hedge de valor justo são registradas na demonstração do resul-
tado, com quaisquer variações no valor justo do ativo ou passivo protegido por 
hedge que são atribuíveis ao risco protegido. A Companhia só aplica a contabi-
lidade de hedge de valor justo para se proteger contra o risco de juros fixos de 
empréstimos. O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva de swaps 
de taxa de juros para proteção contra empréstimos com taxas fixas é reconhe-
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Laboratórios B.Braun S.A.
CNPJ/MF nº 31.673.254/0001-02

11 Partes relacionadas. 11.1 Transações e saldos. As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas seguintes condições:
101 102 146 151 189 201 209 224 225 231 276 307 322 323 324 325 329 335 337 341 342 346 349 351 407 481 482 640 763

2022 B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B.
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Saldos
Ativo circulante
Clientes 630 852 167 11 1.360 850 32 54 5.011 8 56 (260) 1.424 20 4 41 10 758
Passivo circulante
Fornecedores (41.186) (14.888) (13.148) 569 (142) 3.861 (1.491) 123 (498) (6.290) (934) (77.497 )
Empréstimos (242.721) (242.721 )
Transações
No custo dos produtos 128.984 60.954 44.026 1.636 6.479 3.057 1.249 1.775 913 26.566 469 276.107
Receita de vendas e 
comissões 1.132 577 IJ 0 0 2.180 2.174 40 76 152 9.294 2.314 10 0 17.947
Receitas de informática 407 46 11 6 13 8 6 95 1.442
Reembolso divs. 213 215 30 204 693
Despesas de informática 4.785 186 58 3 634 2 4 100 1 53 16.765
Despesas financeiras 3.082 3.082
Outras receitas1 (34) |4| (1.408) (6) (1.453 )

101 102 146 151 189 201 209 224 225 231 276 307 322 323 324 325 329 335 337 341 342 346 349 351 407 481 482 640 763
2021 B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B. B.B.
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Ativo circulante
Clientes 1.476 1.080 967 114 34 38 62 4.949 9 63 9 (285) 1.077 23 5 1 9.612
Passivo circulante
Fornecedores (40.111) (24.098) (11) (35) (11.493) (494) (318) (2.772) (1.361) (340) (285) (6.821) (718) [88.868 )
Empréstimos (217.327) (217.327 )
Transações
No custo dos 216.438 45.312 56.903 768 6.726 7.840 559 3.203 1.079 23.101 1.035 369.630
produtos vendidos 
Receita de vendas e 
comissões 2.790 2.879 175 2 651 3.036 2.111 300 107 10.525 19 381 5.246 5 24 28.251
Receitas de 1.366 2 28 43 20 32 18 24 1.533
informática 
Reembolso divs. 78 1.086 143 1.307
Despesas de informática 8.964 51 21 9.036
Despesas financeiras 2.112 2.112
Outras receitas’ (3.327) (36) (351) (21) (548) (32) (4.316 )
As comissões são calculadas com base em 5% do valor das vendas de de-
terminados produtos nas exportações diretas das empresas do Grupo aos 
clientes da carteira da Companhia no Brasil. Os saldos demonstrados pos-
suem vencimento inferior à 12 meses, exceto os valores com a Coligada 201 
(BBraun Espanha). Temos em 2022 R$ 170.181 no curto prazo e R$ 72.540 
no longo prazo. As taxas de juros praticadas nos empréstimos foram: 1,25% e 
4,90% a.a. em moeda estrangeira (vide Nota 18). 11.2 Remuneração do pes-

soal-chave da administração. O pessoal-chave da administração inclui os 
Diretores Estatuários (Presidente, Vice-presidente Jurídica e Vice-presidente 
Comercial).

2022 2021
Honorários dos diretores 2.935 3.117
Encargos sobre os honorários 671 873

3.606 3.990

17.2 Passivos de arrendamentos
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 3.088 3.884
Juros provisionados 988 269
Juros pagos (988) (269)
Adição por novos contratos (1) 8.120 2.489
Pagamentos (4.242) (3.285)
Saldo em 31 de dezembro 6.966 3.088

(1) O aumento no exercício de 2022 se comparado ao exercício de 2021, refe-
re-se à renovação dos contratos da frota que se encontravam em negociação 
e que foram efetivados em 2022.
18 Empréstimos e mútuos

Taxa anual de 
juros e comis-

sões - % 2022 2021
Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 
11) Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11)

1,18% a.a. 
1,25% a.a. - 48.348

172.405 
44.922

Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11) 1,90% a.a. 39.418 -
Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11) 2,60% a.a. 42.800 -
Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11) 4,75% a.a 39.616 -
Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11) 4,85% a.a 33.479 -
Moeda Estrangeira (EUR) - B. Braun 
Medical International Espanha (Nota 11) 4,90% a.a. 39.060 -
Passivo circulante 170. 181 217.327
Não circulante 72.540 -
19 Provisões para contingências e depósitos judiciais. 19.1 Em 31 de de-
zembro de 2022, a Companhia apresentava os seguintes passivos e corres-
pondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Depósitos  
judiciais

Provisões para 
contingências

2022 2021 2022 2021
Contingências tributárias (a) 19.594 2.162 589 1.975
Contingências cíveis 4.901 4.793 4.790 4.978
Contingências trabalhistas 1.275 849 2.178 1.345

25.770 7.804 7.557 8.298
(a) Em 2022 a Companhia efetuou depósitos judiciais no montante de R$ 
17.432 a título de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas (ICMS DI-
FAL) por ação judicial impetrada contra os estados AL, BA, CE, DF, ES, GO, 
MG, PA, PE, PR, RN, RS, SC e SP, onde questiona o efeito temporal da co-
brança do referido imposto após o advento da Lei Complementar 190/2022. 
Em contrapartida, no passivo a Companhia provisiona na rubrica Tributos a 
Pagar a obrigação do imposto no valor de R$ 18.256. Nesta mesma rubrica, 
temos o montante de R$11.754, referente as operações de ICMS sobre trans-
ferências entre Centros de Distribuição e R$ 752 para demais impostos a pa-
gar, totalizando o montante de R$30.761. 19.2 Natureza das contingências. 
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários 
e outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera ad-
ministrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela 
opinião de seus consultores legais externos. 19.3 A natureza das contingên-
cias pode ser sumariada como segue: • Tributárias - Referem-se principal-
mente a atualização monetária do questionamento as secretarias de fazenda 
dos estados em que temos mandado de segurança sobre o ICMS Difal. Baixa 
da autuação fiscal da Secretaria de Receita do Estado de SP mediante o ga-
nho na causa. • Trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmente, 
em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de 
compensação pago sobre demissões. • Cíveis - referem-se, principalmente, a 
diferença de recolhimento entre as taxas de fiscalização de Vigilância Sanitária 
(TFVS) e as atualizações monetárias consideradas pela ANVISA – Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, às atualizações monetárias consideradas 
devidas pelo Mandado Judicial impetrado em dezembro de 2015, pela SIN-
DUSFARMA do qual a Companhia é afiliada. O mandado perdeu sua eficácia 
no fim de 2018, por julgamento em 1ª instância, mas a Companhia entendeu 
que a forma de cobrança decorrente das notificações recebidas em 2021, são 
indevidas, pois ainda persistem recursos a serem julgados em instância supe-
rior (TRF1).

 Movimentações
Contingência 

Cíveis
Contingência 

Trabalhista
Contingência 

Tributária
Saldo em 2021 4.978 1.345 1.975
Constituição de provisões - 909 -
Atualizações processos - - 743
(-) Baixa para resultado (188) (77) (2.129)
Saldo em 2022 4.790 2.177 589
A Companhia possui passivos contingentes relacionados com ações judiciais 
decorrentes do curso normal dos negócios. Adicionalmente a Companhia tem 
ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, confor-
me composição e estimativa a seguir:

2022 2021
Contingências Trabalhistas 14.386 10.049
Contingências Cíveis 18.361 7.302

32.747 17.342
Trabalhista Cível

Ano 2021 10.049 7.302

Processos Arquivados (280) -
Reavaliados Remoto para Possível 38 -
Reavaliados Provável para Possível 724 -
Reavaliados Possível para Remoto (32) -
Reavaliação de Possíveis (1) - 11.059
Novos Processos 3.887 -
Ano 2022 14.386 18.361

(1) Valores estimados, no exercício de 2022, para causas possíveis atualiza-
dos com base na avalição dos nossos consultores jurídicos.
20 Patrimônio líquido. 20.1 Capital social

Ações Ordi-
nárias

Ações Pre-
ferenciais Total Part. %

BBraun Medical international 
SL (ESP) 253.235 23 253.258 100%

253.235 23 253.258 100%
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia está dividido em 
253.235 ações ordinárias e 23 ações preferenciais, no valor unitário de R$ 2 
mil. As ações preferenciais não têm direito a voto e gozam de prioridade na 
distribuição de dividendos e no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação. O capital total pertencente a acionistas residentes no exterior está 
integralmente registrado no Banco Central do Brasil. 20.2 Dividendos e Juros 
Sobre Capital Próprio. Conforme definido no estatuto da Companhia, os divi-
dendos são constituídos anualmente como destinação de 1% do lucro líquido 
do exercício e não poderão exceder a 20% do capital social. 20.3 Reservas de 
lucros. A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A re-
serva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva de 
lucros para expansão refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabe-
lecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital propos-
to pelos administradores da Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral 
em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. Desde 2019, 
nos termos do art. 195-A da Lei 6.404/76, a Companhia constituiu reserva de 
incentivos fiscais, referente aos incentivos fiscais de ICMS oriundos de suas 
operações em Pernambuco, não computadas na determinação do lucro real, 
conforme art. 443, Seção IV do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99).

Participação da Companhia

12. Investimentos.
Ações possuídas 
pela Companhia

No capital social 
integra lizado - %

No capital  
votante - %

Patrimônio l 
íquido ajustado

Valor  
Patrimonial

Saldo Contábil -  
Custo de Aquisição

Em 31 de dezembro de 2022
B.Braun Medical S.A. -

Argentina  
 B.Braun Medical Peru 114.533 0,14% 0,14% 182.848 256 799
S.A. - Peru 178.060 0,32% 0,32% 115.775 370 13
Cotas Eletrobrás 7.498 208 208
Total 834 1.020
Em 31 de dezembro de 2021
B.Braun Medical S.A. -
Argentina  
 B.Braun Medical Peru 114.533 0,14% 0,14% 182.848 256 799
S.A. - Peru 178.060 0,32% 0,32% 115.775 370 13
Cotas Eletrobrás 7.498 208 208
Total 834 1.020
Os Laboratórios B.Braun Medical S.A. - Argentina são uma sociedade anônima que têm por finalidade a comercialização de produtos farmacêuticos, hospi-
talares, suplementos nutritivos - dietas enterais, saneantes e domissanitários, artefatos plásticos. Os investimentos se referem a participações em empresa 
coligadas do Grupo B.Braun na América Latina, registradas ao custo de aquisição, cuja participação acionária não excede 3% do capital social individualmente, 
nas quais a Companhia não possui gestão sobre a Administração.
13 Imobilizado

Terrenos

Edificações 
e Benfeito-

rias

Leasing 
CPC06 (R2) 
Edificações

Equipa-
mentos e 

instalações
Móveis e 

utensílios

Leasing 
CPC06 (R2) 

Veículos

Equipa-
mentos Em 
comodato

Obras em 
andamento

Imobilizado 
total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.682 146.509 1.637 124.920 5.428 2.132 114.019 5.686 417.014
Aquisição - 1.031 2.443 7.298 3.699 46 61.349 3.918 79.784
Transferência - 439 - 578 189 - - (548) 658
Alienação Valor Contábil - (226) - - (38) (68) - (332)
Depreciação - (3.347) (1.332) (18.360) (1.393) (1.820) (31.416) - (57.668)
Ajuste de Pis/Cofins - - - - - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.682 144.632 2.522 114.436 7.924 320 143.884 9.056 439.456
Custo total 16.682 181.546 5.268 348.054 34.536 8.229 397.475 18.060 1.009.849
Depreciação acumulada - (36.913) (2.746) (233.617) (26.612) (7.910) (253.591) (9.004) (570.393)
Valor líquido contábil 16.682 144.633 2.522 114.437 7.924 319 143.884 9.056 439.456

Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.682 144.633 2.522 114.437 7.924 319 143.884 9.056 439.456
Aquisição - 183 388 7.446 114 7.732 54.007 3.926 73.796
Transferência - 1.673 - 4.031 787 - - (6.491) -
Alienação (valor contábil líquido) - - (121) - - (2.481) (992) - (3.594)
Depreciação - (3.374) (1.339) (19.151) (3.214) (581) (33.982) - (61.640)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 16.682 143.115 1.451 106.763 5.611 4.990 162.917 6.491 448.020
Custo total 16.682 183.402 5.535 359.531 35.437 7.595 450.489 15.496 1.074.167
Depreciação acumulada - (40.286) (4.084) (252.768) (29.826) (2.605) (287.574) (9.003) (626.148)
Valor líquido contábil - 143.115 1.451 106.763 5.611 4.990 162.917 6.491 448.020

Taxas anuais de depreciação - % 0% 2 a 4 (%) 20% a 33,33% 6,67 a 10(%)
6,67 a 

33,33(%) 33% a 50% 20 a 25(%) 0%
A depreciação do exercício, alocada ao custo de produção, monta o valor de 
R$ 48.349 (2021: R$ 45.439). A depreciação reconhecida nas despesas ope-
racionais foi de R$ 16.692 (2021: R$ 12.229).
14 Intangível Sof-

twares 
Adquiri-

dos
Marcas e 
patentes

Desen-
volv. 

Projeto 
Interno Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 583 - - 583
Aquisição 111 22 659 792
Amortização (303) (2) - (305)
Transferência - - (659) (659)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 391 20 - 411
Custo total 22.782 1.995 - 24.867
Amortização acumulada (22.481) (1.975) - (24.456)
Valor líquido contábil 391 20 - 411

Saldos em 31 de dezembro de 2021 391 20 - 411
Aquisição 27 - - 27
Amortização (233)- (3)  - (236) -
Transferência - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 185 17 - 202
Custo total 22.899 1.995 - 24.893
Amortização acumulada (22.714) (1.978) - (24.691)
Valor líquido contábil 185 17 - 202
Taxas anuais de amortização - % 20% 12,50% 0%

A amortização do exercício, alocada ao custo de produção, monta o valor de 
R$ 42 (2021: R$ 44). A amortização do exercício, alocada em despesas ope-
racionais, monta o valor de R$ 194 (2021: R$259). 
15 Imposto de renda e contribuição social diferidos. 15.1 Composição 
do imposto de renda e contribuição social diferidos. Os saldos de ativos e 
passivos diferidos apresentam-se como segue:

Passivo
Diferenças temporárias 2022 2021
Provisão para contingências fiscais e cíveis 8.036 736
Provisão para perdas nos estoques 6.907 5.251
Provisão para gastos de pessoal 6.349 6.852
Provisões para despesas operacionais 6.568 7.528
Provisão para impairment 3.061 3.061
Arrendamento (CPC 06-R2) 2.703 2.162
Provisão Estoque - vendas concluídas 1.106 611
Outras contas a receber 788 788
Provisão para contingências trabalhistas 740 457
Variação Cambial 59 -
Provisão para fretes - 306
Reversão PDD (CPC48) (4.196) (2.501)
Créditos extemporâneos (9.972) (9.292)
Diferença de vida útil para efeitos fiscais (Depreciação) (36.026) (34.552)

Prejuízo Fiscal 249 416
(13.628) (18.177)

Não incidência do IRPJ e da CSLL sobre a atualização pela Selic na de-
volução de tributos pagos indevidamente. Em 24 de setembro de 2021, o 
Superior Tribunal Federal (“STF”) julgou o mérito do Recurso Extraordinário 
(RE) 1.063.187, que fixou a tese do Tema no 962 no sentido de ser inconsti-
tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à atuali-
zação monetária pela taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário. A decisão, sob a sistemática de repercussão geral, foi unânime entre 
os ministros do STF. Embora o acórdão do RE julgado pelo STF, publicado 
em 16 de dezembro de 2021, não tenha transitado em julgado e restando à 
PGFN eventual interposição de embargos de declaração e modulação dos 
efeitos da decisão ao STF, a decisão de mérito já foi favorável a todos os con-
tribuintes, não havendo incertezas relevantes em relação ao mérito da questão 
que não estejam sob o controle das entidades. No que se refere à eventual 
modulação dos efeitos da referida decisão, outros julgamentos de temas tribu-
tários pelo STF indicam ser provável que seja resguardado aos contribuintes 
que ingressaram com ação judicial própria até a data de 24 de setembro de 
2021, o direito de restituir o IRPJ e a CSLL do período de 5 anos anteriores a 
data do ajuizamento da ação judicial, ainda que as entidades não tenham sua 
ação judicial transitado em julgado. Em 04 de agosto de 2021, os Laboratórios 
B.Braun S.A. impetraram mandado de segurança objetivando questionar a in-
cidência do IRPJ e da CSLL sobre a atualização monetária pela Selic de indé-
bitos tributários sendo que, até a data da elaboração dessas demonstrações 
financeiras, sua ação judicial não havia sido julgada. O Grupo entende que o 
direito à restituição do IRPJ/CSLL da referida ação judicial será provavelmente 
aceito em decisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade 
de aceite >50%). A Companhia aguarda o trânsito em julgado de sua ação 
para o início do processo de restituição/compensação. No exercício de 2021, 
foram reconhecidos e excluídos da base de incidência do IRPJ e da CSLL o 
montante de R$ 2.655 da atualização de Selic em resultado financeiro. Já no 
exercício de 2022, foram reconhecidos e excluídos da base de incidência do 
IRPJ e da CSLL o montante de R$ 3.183 da atualização de Selic em resultado 
financeiro. 15.2 Período estimado de realização. O prazo de realização do 

imposto diferido sobre as adições e exclusões temporárias é alinhado com a 
realização das respectivas bases de cálculo (provisões).
As projeções de resultados futuros da Companhia indicam lucro suficiente para 
utilização do imposto de renda diferido ativo sobre prejuízos fiscais até 2022.
Os valores para compensação futura são os seguintes:

2022 2021
Até 12 meses
Provisão para perdas de estoque 6.907 5.251
Provisões para despesas operacionais 6.568 7.948
Provisão para despesas de pessoal 6.349 6.852
Provisão de fretes - 306
Outros efeitos diferidos (3.031) (2.311)

16.793 18.046
Acima 12 meses
Contingências fiscais e trabalhistas 8.776 1.129
Provisão de impairment 3.062 3.062
Arrendamento (CPC 06-R2) 2.703 2.162
Outros efeitos diferidos 788 852
Créditos extemporâneos (9.972) (9.292)
Diferença de vida útil para efeitos fiscais (Depreciação) (36.026) (34.552)

(30.670) (36.639)
Sobre prejuízo fiscal e base negativa em até 12 meses 249 416

249 416
Total (13.628) (18.177)
15.3 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição 
social. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição 
social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 20.137 109.687
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da
contribuição social - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da 
legislação 6.848 37.294
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Adições (exclusões) permanentes 8.025 11.298
Ajustes de preço de transferência
Deduções diversas (972) (1.550)
Demais diferenças temporais (1.260) 131
Outras despesas não dedutíveis (9.163) (6.616)
Reconhecimento de créditos fiscais extemporâneos (a) (13.072) (5.918)

Imposto de renda e contribuição social no resultado do 
exercício (9.594) 34.639
Corrente (5.044) 26.087
Diferido (4.550) 8.552

Composição
2022 2021

Provisão IR e CS exercício corrente 8.029 26.086
Revisão de DIPJ exercícios anteriores - 883
Saldo a Recolher em 31.12 8.029 26.969
(a) Em 2022, a Companhia identificou oportunidades e revisou o cálculo do 
IRPJ/CSLL correntes de exercícios anteriores e reconheceu no resultado o 
ganho de R$ 13.072 que foram lançados como pagamento a maior sendo 
compensados com demais tributos federais.
16 Fornecedores e passivo de arrendamento 2022 2021
Partes relacionadas (Nota 11) 77.497 88.868
Terceiros 32.727 40.048
Passivo de Arrendamento (Nota 17.2) 6.966 3.088

117.190 132.004
Circulante 114.267 130.527

Não circulante 2.922 1.477
17 Arrendamento. Saldos reconhecidos no balanço patrimonial.

2022 2021

Ativos de direito de uso

Edificações 1.451 2.522
Veículos 4.990 320

6.441 2.842
2022 2021

Passivos de arrendamentos
Circulante 4.044 1.611
Não circulante 2.922 1.477

6.966 3.088

17.1 Ativos de direito de uso
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 2.842 3.769
Adição por novos contratos 8.120 2.489
Baixa por contratos finalizados (2.601) (264)
Amortização direito de uso (1.920) (3.152)

Saldo em 31 de dezembro 6.441 2.842

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 f
o
i 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

M
a
rc

o
s
 N

o
g
u
e
ir
a
 D

a
 L

u
z
. 

P
a
ra

 v
e
ri
fi
c
a
r 

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
 v

á
 a

o
 s

it
e
 h

tt
p
s
:/
/w

w
w

.p
o
rt

a
ld

e
a
s
s
in

a
tu

ra
s
.c

o
m

.b
r:

4
4
3
 e

 u
ti
liz

e
 o

 c
ó
d
ig

o
 D

D
7

1
-6

8
1
0
-2

F
8
F

-8
8
E

2
.

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: LABORATORIOS B BRAUN S/A
NIRE: 333.0010687-1 Protocolo: 00-2023/334991-0 Data do protocolo: 03/05/2023
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 04/05/2023 SOB O NÚMERO 00005455870 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 3D224F0009C4D2CCA7AFDC8826FD3DC306FF591B372922E5B9FEE4B74FFE5B55
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 20/23



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: LABORATORIOS B BRAUN S/A
NIRE: 333.0010687-1 Protocolo: 00-2023/334991-0 Data do protocolo: 03/05/2023
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 04/05/2023 SOB O NÚMERO 00005455870 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 3D224F0009C4D2CCA7AFDC8826FD3DC306FF591B372922E5B9FEE4B74FFE5B55
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 21/23

Publicidade Legal
Edição Nacional

Rio de Janeiro Site Diário Comercial
Quarta-feira, 26 de abril de 2023 4

Laboratórios B.Braun S.A.
CNPJ/MF nº 31.673.254/0001-02

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. 
Aos Administradores e Acionistas Laboratórios B.Braun S.A. Opinião. Exami-
namos as demonstrações financeiras dos Laboratórios B.Braun S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
dos Laboratórios B.Braun S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras. A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 

20.4 Lucros acumulados. 
Em 31 de janeiro de 2021
Lucro do exercício 75.049
Reserva Legal (3.752)
Transferência outras reservas de lucros (35.145)
Transferência para reserva de subvenção de investimento 
(ICMS). (36.152)

Em 31 de janeiro de 2022
Lucro líquido do exercício 29.731
Reserva Legal (1.487)
Transferência para reserva de subvenção de investimento 
(ICMS). (28.245)

Em 31 de dezembro de 2022 -
20.5 Custo de reserva de hedge

2022 2021
Saldo de abertura (2.752) 9.868
Mudanças MTM de Cash flow hedge reconhecidos no 
PL (OCI)

(28.622) (10.734)

Reclassificação do OCI para resultado (1) 26.557 (8.386)
Saldo em 31 de dezembro (4.817) (2.752)
Tributos Diferidos 702 6.501
(1) Para a data base de 31 de dezembro de 2022 foi observada a manutenção 
da relação econômica entre o instrumento e objeto de hedge. No exercício 
foram reclassificados R$ 26.557 (despesa) da reserva de hedge para o resul-
tado, enquanto no exercício de 2021 foram reclassificados R$ 8.386 (receita).
21 Receita de vendas líquida

2022 2021
Mercado interno 1.250.955 1.170.509
Mercado externo 23.179 30.537
Deduções da receita bruta (257.019) (264.960)

1.017.115 936.086
Reconciliação dos efeitos de vendas realizadas e não entregues ao fim do 
exercício:
Receita de venda bruta 1.282.795 1.208.767
(-) Provisão de receitas de vendas faturadas não 
entregues (8.662) (7.721)
(-) Devoluções e descontos (39.376) (41.071)
(-) Impostos sobre vendas (217.643) (223.889)
Receita de vendas líquida 1.017.115 936.086
22 Despesas com vendas, administrativas e honorários dos administra-
dores.
Vendas e Administrativo 2022 2021
Pessoal 160.045 138.606
Frete de Vendas 51.356 41.093
Outros 34.234 24.049
Honorários e Serviços 20.168 14.355
Despesas Intercompany 14.513 15.477
Utilidades 13.206 10.751
Depreciação 12.153 9.598
Despesas de Passagens e Acomodações 9.722 4.249
Depreciação / Aluguéis (CPC 06-R2) (1) 8.590 8.499
Manutenções 5.391 5.164
Serviços c/Armazenagem em CD’s 5.146 3.145
Custos de Publicidade / Eventos 3.930 1.888
Honorários dos Administradores 3.606 3.990
Segurança Patrimonial 2.948 2.684
Conservação e Limpeza 2.883 2.850
Taxas de Registro e Certificações de Produtos 2.787 3.528
Combustível Equipe de Vendas 2.451 2.147
Despesa de Internet e Comunicação 1.311 1.329
Comissão de Vendas 177 8.104
(-) Apropriação da parcela de despesa ao Custo de 
Produção (61.994) (38.278)
Total de despesas com vendas, gerais e administrativas 
e honorários dos administradores 292.623 263.228
(1) Trata-se de despesa de depreciação com Ativos de Direito de Uso e des-
pesas com aluguéis que não se enquadram nos critérios estabelecidos ao 
CPC 06-R2. 

23 Outras receitas (despesas) líquidas 2022 2021
Pis e Cofins recuperados (1) 13.430 38.533
Outras receitas Adicionais (IC/TP) 6.785 12.092
Provisões Operacionais 6.736 (946)
ICMS Incentivo Fiscal 3.339 2.625
Reversão de provisões processos tributários 1.386 (84)
Resultado na baixa de imobilizado 212 449
Demais receitas e (despesas) líquidas 188 3.394
Provisão de auditoria 11 38
Baixa do contas a receber, líquida de PCLD (382) (2.698)
Multas (1.972) (1.780)
Provisão Imposto a pagar sobre serviços (1.840) (1.235)
Outras Despesas (IC/TP) (11.988) (3.058)

15.905 43.967
(1) Em 2021, foi reconhecida a Receita na linha de PIS e COFINS de R$ 
26.237 com base no julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) do Recur-
so Extraordinário nº 574, em 15 de março de 2017. A Corte Constitucional defi-
niu o Tema n. 69 pelo qual é válida a exclusão do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do PIS e da COFINS. Ainda 
em 2021, foram lançadas demais receitas de PIS e COFINS de R$ 12.296 
com base nos valores apurados exercício. Para 2022 foram reconhecidas as 
receitas de R$2.000 relacionados exclusão do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do PIS e da COFINS e para 
demais receitas de PIS e COFINS foram reconhecidos R$ 11.429 com base 
nos valores apurados ao longo do exercício.
24 Resultado financeiro 2022 2021
Despesas com serviços bancários (309) (88)
Despesa de juros partes relacionadas (3.083) (2.112)
Juros bancários (4.992) (3.284)
Variações Cambiais e Monetárias Ativas (12.230) (22.412)
Perdas com operação de Hedge (96.552) (22.194)
Despesas Financeiras (117.166) (50.090)
Variações Cambiais e Monetárias Passivas 51.101 27.794
Juros recebidos - cobrança 4.575 1.932
Ganhos com operação de Hedge 4.127 18.536
Rendimento de aplicação financeira 226 36
Outras receitas financeiras 46 84
Receitas Financeiras 60.075 48.382
Resultado financeiro (57.091) (1.708)
25 Outras divulgações sobre os fluxos de caixa 
(a) Reconciliação da dívida líquida

2022 2021

Empréstimo de curto prazo 170.181 217.327
Empréstimo de longo prazo 72.540 -
Total das Dívidas 242.721 217.327
Caixa e Equivalentes de Caixa 18.942 12.568
Dívida Líquida 223.779 12.568

Emprésti-
mo Inter-
company

Total da 
Dívida

Caixa e 
Equiva-

lentes
Dívida 

Líquida
Dívida líquida 31 de dezembro 
de 2021 217.327 217.327 (12.568) 204.760
Movimentações que afetaram o 
fluxo de caixa
Obtenção empréstimo 69.547 69.547 69.547
Variação cambial realizada 4.201 4.201 4.201
Pagamento de juros (1.728) (1.728) (1.728)
Outros (6-374) (6.374)
Pagamento de Empréstimos (49.708) (49.708) (49.708)
Movimentações que não afeta-
ram o fluxo de caixa
Variação cambial não realizada 3.083 3.083  3.083
Dívida líquida 31 de dezembro 
de 2022 242.721 242.721 (18.942) 223.781
26. Seguros. A Companhia busca no mercado apoio de consultores de segu-
ros para estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. 
As coberturas, em 31 de dezembro de 2022, foram contratadas pelos montan-
tes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:
Ramos Importâncias seguradas
Riscos operacionais 3.118.381
Responsabilidade civil 63.586
Responsabilidade de executivos 59.884
Transporte internacional 12.771
Transporte nacionais 12.490

27 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor. As seguin-
tes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor 
para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contá-
beis (CPC): • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para 
uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstra-
ções financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por 
no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-
-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar 
a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do 
balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente 
fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequente-
mente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento 
de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a clas-
sificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais 
a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classifica-
ção do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data.  
A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam 
aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo 
ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 
mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alte-
rações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. 
• Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil 
material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o se-
jam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para 
apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar 
o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 
8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas 
contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudan-
ças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. 
A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração 
ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 
requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e 
obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá 
o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se espera que 
essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras do Grupo. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras do Grupo. 28 Eventos Subsequentes. Em 8 de 
dezembro de 2021, a Companhia vendeu ao Ministério da Saúde por meio 
de licitação, de acordo com o Contrato 303/2021, 580.220 frascos do medica-
mento Lipuro 1% Propofol FA VD 100ml (Propofol), dos quais a Companhia se 
comprometeu a substituir 344.890 unidades através de duas cartas datadas 
de 18 de janeiro de 2022, caso o Ministério da Saúde não consumisse o pro-
duto até a data de vencimento de seus lotes (variando de 31 de março à 30 
de junho de 2023), desde que fossem atendidas a lista de condições elenca-
das nas citadas cartas. O montante comprometido e valorizado aos custos de 
produção vigentes, incluindo impostos (ICMS), totaliza o montante de R$ 18,9 
milhões. Em 6 de março de 2023, o Ministério da Saúde, por meio de corres-
pondência, requereu a reposição de 159.020 unidades de Propofol, cujo valor 
totaliza R$ 8,7 milhões na presente data. Atualmente, a Administração está 
discutindo com seus consultores jurídicos os termos da carta de comprometi-
mento a repor estoque, assim como os termos da carta enviada pelo Ministério 
da Saúde, com objetivo de avaliar a consistência dos respectivos documentos 
e tomar decisão no presente exercício quanto ao registro nos livros contábeis 
dos efeitos advindos das mencionadas correspondências.

liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-

tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 24 de abril de 2023. 
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5. 
Gustavo José Pimentel Sardinha
Contador CRC 1RJ096375/O-0

MORPETH ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 28.471.578/0001-45 - NIRE nº 33.3.0032436-4

Edital de Convocação para Assembleia Especial. Ficam os senhores 
acionistas titulares de ações preferenciais de emissão da Morpeth 
Administração e Participações S.A. (“Companhia”) convocados para, em 
segunda convocação, se reunirem em Assembleia Especial de acionistas 
titulares de ações preferenciais, a se realizar em 2 de maio de 2023, às 10:00 
horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Barão de Tefé nº 34, 
sala 1401, Saúde, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.220-460 
(“Assembleia Especial”) para deliberarem acerca das seguintes matérias, nos 
termos dos arts. 124, §1º, I, e 136, §1º, da Lei nº 6.404/1976:  (i) a criação de 
novas classes de ações ordinárias “A” e “B”, nominativas, sem valor nominal e 
com voto plural, sendo que (i) as “Ações Ordinárias Classe A” conferirão aos seus 
titulares o direito a 10 (dez) votos por ação; e (ii) as “Ações Ordinárias Classe 
B” conferirão aos seus titulares o direito a 9 (nove) votos por ação, ambas com 
prazo de vigência inicial de 6 (seis) meses e prorrogável nos termos do art. 110-
A, §7º, da Lei nº 6.404/1976; (ii) a conversão de 701.189 (setecentas e uma mil, 
cento e oitenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com 
direito a 1 (um) voto cada, de titularidade do acionista Christopher John Ogle 
Freeman, em Ações Ordinárias Classe A; (iii) a conversão de 246.703 (duzentas 
e quarenta e seis mil, setecentas e três) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, com direito a 1 (um) voto cada, de titularidade da acionista Clícia 
Maria Lutti Freeman, em Ações Ordinárias Classe B. Rio de Janeiro, 24 de abril 
de 2023. Christopher John Ogle Freeman - Diretor Presidente.

NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ 04.992.714/0001-84 - NIRE 33.3.0026999-1

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 5 DE ABRIL DE 2023. 1. Local e Hora: 
A reunião foi realizada por meio de conferência telefônica, às 15h, em con-
formidade com o artigo 12, § 4º, do Estatuto Social da Nova Transportadora 
do Sudeste S.A. - NTS (“Companhia”). 2. Mesa: Sr. Marcos Pinto Almeida, 
Presidente; e Sr. Fernando Ziziotti, Secretário. 3. Convocação e Presença: 
A convocação da Reunião foi realizada na forma do Parágrafo 1º do Artigo 
12 do Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros em 
exercício do Conselho de Administração da Companhia. 4. Deliberações: 
Os membros participantes decidiram, por unanimidade de votos, conforme 
material de suporte enviado aos Conselheiros e arquivado na sede da Com-
panhia, (a) aprovar a contratação da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda., registrada no CNPJ/ME sob o nº 49.928.567/0001-11, 
como o novo auditor independente da Companhia, de acordo com o Artigo 
11, inciso XIII do Estatuto Social da Companhia, em substituição à atual 
empresa de auditoria independente da Companhia, Ernst & Young Audito-
res Independentes S.A., cuja contratação foi aprovada por meio de e-mail 
enviado aos Conselheiros em 10 de maio de 2018 e ratificada na Reunião 
Ordinária do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 8 de 
junho de 2018; e (b) autorizar a Diretoria da Companhia a realizar todos os 
atos necessários à efetivação da deliberação anteriormente mencionada. 
5. Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encer-
rada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. 6. Conselheiros Presen-
tes: Marcos Pinto Almeida, Fernando Ziziotti, Carlos David Castro Ibañes, 
Luiz Serafim Spinola Santos, Jianyue Zhang, Paraskevas Fronimos, Henri 
Penchas, Bruno Henrique Lopez Lima, Wong Loon e Debora Miranda. 
Rio de Janeiro, 5 de abril de 2023. Marcos Pinto Almeida - Presidente; 
Fernando Ziziotti - Secretário. Jucerja nº 5431635 em 19/04/2023.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de 
Abril de 2023. 1. Data, Horário e Local: Dia 17 de abril de 2023, às 14 
horas, na sede social da OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
S.A., localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, 3.434, bloco 1, 3º andar, Barra da Tijuca, CEP 
22640-102 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Conselheiros 
presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Alfredo José Califfa, 
Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de Almeida, Secretária 
da Mesa. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 
celebração de contratos da Companhia e/ou de suas controladas advindas 
de licitações e/ou leilões cujo valor seja superior a R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), nos termos do artigo 20, inciso “y”, do Estatuto 
Social da Companhia; (ii) a assunção de compromissos ou obrigações pela 
Companhia, em valor superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais), nos termos do artigo 20, inciso “t”, do Estatuto Social da Companhia; 
(iii) a celebração de operações com partes relacionadas da Companhia 
em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais), nos termos do 
artigo 20, inciso “q”, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) sobre a eleição 
de membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberação: Após análise da 
proposta submetida à deliberação, por decisão unânime da totalidade dos 
conselheiros, e sem quaisquer restrições, estes aprovaram, o quanto segue: 
(i) a ratificação e aprovação dos contratos firmados entre a Companhia 
e a PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS. (ii) a assunção de 
compromissos ou obrigações pela Companhia, que atingem valor superior 
a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), nos termos do artigo 20, 
inciso “t”, do Estatuto Social da Companhia, perante a Oceanica Netherlands 
B.V. (“Oceanica B.V.”). (iii) a ratificação e aprovação de operações com 
partes relacionadas da Companhia em valor superior a R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), nos termos do artigo 20, inciso “q”, do Estatuto Social da 
Companhia, perante a Oceanica Netherlands B.V. (“Oceanica B.V.”). Nesse 
sentido: ratificam a celebração dos contratos de afretamento a casco nu das 
embarcações “OCEANICASUB VIII” e “OCEANICASUB IX”. As cópias dos 
referidos contratos poderão ser encontradas na sede social da Companhia. 
(iv) a eleição da seguinte diretora para compor a Diretoria e a fixação de 
suas atribuições, com mandato unificado aos demais membros as Diretoria 
de 2 (dois) anos, estendendo-se até a primeira reunião do Conselho de 
Administração após a assembleia geral ordinária da Companhia que 
deliberar sobre as contas dos administradores e demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, podendo ser reeleita: (a) Eleição da Sra. Fabiana Gonçalves 
Boquimpani Mendonça, brasileira, administradora, casada, portadora da 
cédula de identidade nº 013084734-6, expedida pelo MEXRJ, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 041.239.376-08, com endereço na cidade de Macaé, na 
Rua Professora Marcilia Picanco, nº 563, Mirante da Lagoa, CEP: 27925-
200, para o cargo de diretora sem designação específica. O membro 
da diretoria ora eleito tomará posse mediante assinatura do termo de 
posse, que integra a presente ata como Anexo I, lavrada em livro próprio 
da Companhia, ocasião em que declarará, sob as penas da lei, que não 
está impedida de exercer a administração da Companhia por lei especial 
ou em virtude de condenação, inclusive de seu respectivo efeito, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. 6. Observações Finais: Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. 
Membros do Conselho de Administração: Alfredo José Califfa, Luís Paulo 
Assumpção, André Ponce de Leon Arruda, Ana Marta Horta Veloso, Pedro 
Rodrigues Galvão de Medeiros e Victor Jorge Snabaitis Bomfim. A presente 
transcrição é cópia resumida da ata lavrada no livro próprio da Companhia. 
Rio de Janeiro, 17 de abril de 2023. Mesa: Fernanda Bernardino de 
Almeida - Secretária da Mesa; Alfredo José Califfa - Presidente da Mesa. 
Jucerja nº 5437359 em 24/04/2023.

Miriam Minas Rio Automóveis e Máquinas S/A
C.N.P.J. 33.050.816/0001-89 -NIRE 333.0011219-7

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 17 DE 
ABRIL DE 2023. Data, hora e local: Assembleias realizadas no dia 
17.04.2023 às 14:00 horas, na Sede Social à Av. Brasil, 7.600 - Ramos - Rio 
de Janeiro – RJ. Composição da Mesa: Presidente: Armando Roberto dos 
Reis Lavouras; Secretário: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras. Convocação: 
Efetuadas convocações aos acionistas através de publicações no mês de 
ABRIL de 2023, nos dias 17, 20 e 21, no jornal do Diário Comercial e na 
página do mesmo Jornal na Internet. Acionistas Presentes e Quórum: 
Os acionistas representam 98,99% (noventa e oito vírgula noventa e nove 
por cento) do Capital Social, com direito a voto, conforme livro de presença 
de acionistas. Ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária - a) Examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerra-
do em 31 de dezembro de 2022; b) destinação do resultado do exercício; 
c) eleição da diretoria e a fixação de seus honorários. Das Deliberações: 
1 - Aprovação por unanimidade, sem restrições quanto às demonstrações 
financeiras do Exercício Social, findo em 31.12.2022, publicadas nos Jornal 
do Diário Comércio e na página do mesmo Jornal na Internet, em 09 de 
Março de 2023 -; 2 - O lucro líquido do exercício será incorporado à conta 
“Lucros Acumulados” (Reserva de Lucros); 3 - Decidido pela distribuição 
de dividendos no valor de R$ 1.488.000,00 (hum milhão e quatrocentos e 
oitenta e oito mil reis), que deverão ser creditados e pagos durante o ano de 
2023, conforme legislação em vigor e de acordo com a participação socie-
tária de cada acionista; 4 - A nova Diretoria eleita com mandato de um ano, 
ou seja, de 01.05.2023 a 30.04.2024, ficará assim constituída: Presidente: 
Armando Roberto dos Reis Lavouras, brasileiro, casado, empresário, resi-
dente e domiciliado à Av. Automóvel Club -990 - S.João do Meriti – RJ, RG 
n° 05.828.819-2 – IFP e do CPF/MF n° 778.809.517-68; Vice – Presidente: 
Sérgio Luiz dos Reis Lavouras, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado à Av. Automóvel Club -990 – São João do Meriti – RJ, RG n° 
04.863.307-7 – IFP e do CPF/MF n° 520.592.277-04; Vice – Presidente: 
Cláudio José dos Reis Lavouras, brasileiro, casado, empresário, residente 
e domiciliado à Av. Automóvel Club – 990 – São João do Meriti-RJ, RG n° 
08.574.481-1 – IFP e do CPF/MF n° 009.287.697-80; Vice – Presidente: 
Valmir Fernandes do Amaral, brasileiro, casado, empresário, residente e do-
miciliado à Rua Miguel Rangel, 493 – Rio de Janeiro /RJ, RG n° 1.813.418 
M1– SSP/MG e do CPF/MF n° 350.153.816-20; Diretor Comercial, Pós-
-Venda, Administrativo e Financeiro: João Roberto de Vasconcellos, bra-
sileiro, casado, analista de sistemas, residente e domiciliado à Rua Arthur 
Carnaúba, 75 – Rio de Janeiro / RJ, RG n° 3.814.022-4 – IFP e do CPF/
MF n° 468.072.687-34; Declaração de Desimpedimento: Os Diretores 
eleitos, declaram sob as penas da lei, não estarem impedidos, por lei es-
pecial, de exercer a administração da sociedade, nem condenados ou sob 
efeitos de condenação, que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subor-
no, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou propriedade, enquanto perdurarem 
os efeitos da condenação (art.1011, §1º da Lei 10.406/2002). Da Disponi-
bilização de Documentação: Os documentos exigidos pelo artigo 147 da 
Lei n° 6.404/76, encontram-se arquivados na empresa; 5 – Conforme pro-
posta submetida à Assembleia, devidamente arquivada na Empresa, foram 
fixados por unanimidade de votos, para o próximo exercício, os honorários 
mensais a serem pagos ao Presidente, Vice-Presidentes e Diretor Comer-
cial, Pós-Venda, Administrativo e Financeiro. Forma da Ata e Publicação: 
Aprovada a lavratura desta ata de forma sumária, facultado pelo parágrafo 
1°, do art.130 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ATA que, após lida foi aprovada por unanimidade pelos acionistas presentes 
e diretor não acionista eleito. JAL – Empreendimentos e Participações Ltda; 
representada neste ato pelo sócio cotista: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras, 
pelos demais acionistas: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras; Armando Roberto 
dos Reis Lavouras; Cláudio José dos Reis Lavouras e Valmir Fernandes do 
Amaral; e diretor não acionista: João Roberto de Vasconcellos. Rio de Janei-
ro, 17 de abril de 2023. Armando Roberto dos Reis Lavouras - Presidente, 
Sérgio Luiz dos Reis Lavouras - Secretário. Jucerja em 25/04/2023 sob o nº 
00005439748. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Secretaria da Micro e Pequena Empresa e Empreendedorismo

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA LABORATORIOS B BRAUN S/A, NIRE 33.3.0010687-1, 

PROTOCOLO 00-2023/334991-0, ARQUIVADO EM 04/05/2023, SOB O NÚMERO (S) 

00005455870, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

099.116.687-62 PRISCILA LEITE DOS SANTOS

043.524.957-60 WAGNER LOPES DE ALMEIDA JUNIOR

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral

1/1

04 de maio de 2023.
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